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RESUMO 

ENSINO REMOTO EMERGENCIAL NOS ESTADOS DO PARÁ E MINAS GERAIS: FOR-

MAÇÃO DE PROFESSOR EM GEOGRAFIA EM TEMPO DE PANDEMIA NO CONTEXTO DA 

UFOPA E UFSJ 

 

A formação de professores é um tema relevante a ser discutido no cenário social e acadêmico 

vivido com a pandemia de Covid-19. Diante disso, a pesquisa investiga as alterações, 

modificações e possíveis consequências na formação de professores de geografia, em duas 

universidades federais, de diferentes estados brasileiros, a  Universidade Federal do Oeste do 

Pará (UFOPA) na cidade de Santarém – PA e a Universidade Federal de São João Del-Rei 

(UFSJ), na cidade de São João Del-Rei em Minas Gerais – MG. O objetivo é compreender 

como se deu a organização do Ensino Remoto Emergencial (E.R.E) na UFSJ e UFOPA no 

período da referida pandemia. E, analisar as condições e alterações das unidades curriculares 

referentes ao ensino na formação dos professores de geografia, respaldas por documentos 

oficiais. Portanto, uma pesquisa de natureza qualitativa, do gênero pesquisa documental, que 

considera tanto os pareceres, as resoluções e normas emitidas pelo Governo Federal, quanto os 

planos de ensino e o Projeto Pedagógico de Curso da UFSJ e UFOPA. A pesquisa se fundamenta 

na discussão teórica sobre formação de professor, com base em saberes e conhecimentos 

docentes discutidos por Gauthier et al. (1998), Pimenta (1998, 2006), Tardif (2022, 2008), 

Shulman (2005), em pesquisadores do campo da educação como Novóa (1992), (2006), Gatti 

(2010; 2019) e Libanêo (2015). E, ainda, pesquisadores do campo do Ensino de geografia, que 

discutem  formação docente e ensino de geografia, Callai (1998, 2010, 2011), Cavalcanti (2002, 

2017), Castellar (2010), Santos e Straforini (2018) e outros autores da geografia. A metodologia 

se fundamenta principalmente na análise de conteúdo e de documentos, organizada em quatro 

etapas: levantamentos de bibliografia, documentos oficiais, documentos acadêmicos, planos de 

ensino, etc.; organização     e tratamento de dados e informações dos documentos levantados; 

produção de planilhas e esquemas como forma  de sistematizar os principais dados e 

informações levantados e, por fim, análise e  discussão dos resultados. Entre os resultados 

destacam-se:  a autonomia da UFOPA e da UFSJ para realizarem alterações e mudanças na 

condução das atividades acadêmicas e pedagógicas, respaldadas por Resoluções e Pareceres 

Federais e institucionais; caminhos técnicos e pedagógicos e cronogramas acadêmicos distintos 

adotados por ambas universidades pesquisadas; efetivação da maioria das unidades curriculares  

previstas no PPC de Geografia da UFOPA e UFSJ durante o Ensino Remoto Emergencial  (ERE); 

variação no formato de avaliação, de disponibilidade de material e conteúdo pelos dois cursos 

de Geografia; distinção nas condições de realização do estágio supervisionado e do trabalho de 

campo nos referidos cursos de geografia pesquisados; constatação, por meio dos documentos e 

materiais analisados, dos desafios vividos por docentes e discentes, dos dois cursos de 

geografia, como experiência e parte dos saberes  docentes, frente à realidade diversa e atípica na 

formação docente no período da pandemia. 

 
Palavras-chave: Formação docente atípica, Ensino de geografia; Pandemia. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

EMERGENCY REMOTE TEACHING IN THE STATES OF PARÁ AND MINAS GERAIS: 

TEACHER TRAINING IN GEOGRAPHY IN TIME OF PANDEMIC IN THE CONTEXT OF UFOPA 

AND UFSJ 

 

Teacher training is a relevant topic to be discussed in the social and academic scenario experi-

enced with the Covid-19 pandemic. The research investigates the changes, modifications and 

possible consequences in the training of geography teachers, in two federal universities, in dif-

ferent Brazilian states, the Federal University os Western Pará (UFOPA) in Theo city of San-

tarém – PA ando the Federal University o São João Del-Rei (UFSJ), in lhe city of São João 

Delireis in Minas Gerais – MG. The objetivei is to understand há the organization of Emergency 

Remote Education (S.R.) occurred at UFSJ and UFOPA during this period. And, analyze the 

conditions and changes to the curricular units relating to teaching in the training of geography 

teachers, supported by official documents. Therefore, a qualitative research, of the documentary 

research genre, which considers resolutions and standards issued by the federal government, as 

well as the teaching plans and the Pedagogical Course Project of UFSJ and UFOPA. The rese-

arch is based on the theoretical discussion about teacher training, based on teaching knowledge 

and knowledge discussed by Gauthier et al. (1998), Pimenta (1998, 2006), Tardif (2022, 2008), 

Shulman (2005), in researchers in the field of education such as Novóa (1992), (2006), Gatti 

(2010; 2019) and Libanêo (2015). In researchers in the field of Geography Teaching, who dis-

cuss geography training and teaching, such as Callai (1998, 2010, 2011), Cavalcanti (2002, 

2017), Castellar (2010), Santos and Straforini (2018) and other geography authors. The metho-

dology is mainly based on content analysis, documents, organized in four stages: bibliographi-

cal surveys, official documents, academic documents, teaching plans, etc.; organization and 

processing of data and information from documents collected; production of spreadsheets and 

diagrams as a way of systematizing the main data and information collected and, finally, 

analysis and discussion of the results. Among the results, the following stand out: - the auto-

nomy of UFOPA and UFSJ to make changes and changes in the conduct of academic and pe-

dagogical activities, supported by federal and institutional resolutions and opinions; - technical 

and pedagogical paths and different academic schedules adopted by both universities resear-

ched; - implementation of most of the curricular units provided for in the Geography PPC of 

UFOPA and UFSJ during Emergency Remote Education (ERE); - variation in the assessment 

format, availability of material and content across the two Geography courses; - distinction in 

the conditions for carrying out the supervised internship and fieldwork in the aforementioned 

geography courses researched; - verification, through the documents and materials analyzed, of 

the challenges experienced by teachers and students, of the two geography courses, as experi-

ence and part of teaching knowledge in the face of the diverse and atypical reality in teacher 

training during the pandemic period. 

 

Keywords: Atypical teacher training, Geography teaching; Pandemic  
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INTRODUÇÃO  

 

 

Gradativamente, as Instituições de Ensino Superior (IES) foram retomando a vida 

acadêmica em novo formato e com muitos desafios, relacionados ao Ensino Remoto 

Emergencial (ERE). Estes variaram de lugar para lugar, em função da dimensão territorial 

brasileira, da diversidade de condições quanto à infraestrutura, rede de internet e da forma  de 

organização social e cultural. 

Nesse âmbito, muitas questões vieram à mente quanto à questão da formação docente 

em tempos de pandemia no Brasil, especialmente quanto aos cursos de geografia, que demandam 

Estágio Supervisionado, Trabalho de campo, atividades em laboratórios entre outras práticas 

comuns à graduação. Esse contexto fortaleceu o interesse pela pesquisa de mestrado sobre a 

temática Formação docente em tempo de pandemia de Covid-19. 

Diante desse fato, levando em consideração a diversidade regional do Brasil, veio  o 

interesse em pesquisar as alterações e possíveis reflexos na formação de professores de 

Geografia em duas universidades federais, localizadas em dois estados brasileiros, a 

Universidade Federal do Oeste do Pará (localizada no Norte do país, no município de Santarém 

– PA), e a Universidade Federal de São João Del-Rei, (localizada no Sudeste do país, no 

município de São João Del-Rei em Minas Gerais – MG). 

A escolha da UFOPA e UFSJ se deu devido a uma experiência durante a minha 

formação inicial em geografia na UFOPA. Essa universidade possui o Programa de Mobilidade 

Acadêmica Externa Temporária Nacional, organizado pela PROEN (Pró- Reitoria de Ensino de 

Graduação). Um dos objetivos era possibilitar aos discentes de graduação da UFOPA 

participarem de atividades acadêmicas em outras Instituições de Ensino, de Pesquisa e de 

Extensão no ano de 2018/2019. 

Portanto, no ano de 2019 participei da referida mobilidade nacional na Universidade 

Federal de São João del-Rei, onde participei de aulas com turmas de licenciaturas, participei de 

atividades do Grupo de Estudos e Pesquisas em Geografia, Educação e Riscos (GEPEGER), 

atividades do PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), conheci os três 

campi universitário na cidade e alguns professores de Geografia. 

Após formada, atuei como professora substituta de geografia na rede estadual de 

educação do Pará e, ainda, ministrei aulas durante quase dois anos em cursinho preparatório 

militar, o qual teve suas aulas presenciais suspensas por causa da pandemia. No ano de 2020, 

iniciei o curso de licenciatura em História na UFOPA, onde pude experienciar como aluna 
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o estranhamento do ensino remoto, pelo fato de já ter uma graduação em modo presencial. 

Assim, também, no mestrado, em 2021, pois, as aulas ocorreram no modo remoto. 

Dessas experiências, nova realidade vivida com a pandemia, e o interesse por continuar 

os estudos veio a elaboração de uma proposta de pesquisa sobre o tema Ensino Remoto, 

Legislação, Formação de professor de Geografia e pandemia de Covid-19. Com  esse tema, 

submeti um pré-projeto ao processo seletivo e, posteriormente, o ingresso no programa de Pós-

Graduação em Geografia da Universidade Federal de São João del-Rei,            em 2021, que tem como 

consequência esta dissertação. 

Desse modo, a pesquisa investiga as mudanças e ajustes na condução das unidades 

curriculares presentes na formação de professores de Geografia no contexto do distanciamento 

social, em decorrência da pandemia de Covid-19, respaldadas pelos Decretos, Resoluções e 

autonomia das instituições conforme suas realidades e contextos geográficos. E, ainda, busco 

refletir sobre os possíveis efeitos na formação, considerando      os fundamentos teóricos referentes 

à formação de professor e os possíveis elementos (conteúdos, atividades de práticas de ensino, 

etc.) que podem não ter sido contemplados durante o ERE. 

A formação de professores é um tema relevante a ser discutido no cenário social e 

acadêmico vivido com a pandemia da Covid-19. Com base na legislação e nas normas para o 

período do ERE, tornou-se importante refletir sobre: como os cursos de licenciatura         ajustaram 

seus conteúdos e programas de ensino? E quais são os possíveis reflexos dessas alterações na 

relação teoria-prática, amplamente discutida nos estudos sobre formação de   professor? Para 

buscar responder essa questão, elegemos duas Instituições de Ensino superior (IES) conhecidas 

“UFSJ” e “UFOPA”, localizadas em regiões distintas como estudo de caso. 

Algumas das perguntas, como parte do processo de investigação, orientaram alguns dos 

aspectos a serem considerados no âmbito da temática da pesquisa, a saber: Como os referidos 

cursos se organizaram nesse período? Quais foram as unidades curriculares oferecidas pelos 

cursos de licenciatura levando em consideração a realidade de cada instituição? Considerando o 

que se espera e propõe para a formação docente, em Geografia, quais os conteúdos ou práticas 

podem não ter ocorrido no período de 2020 e 2021 e o que isso significa no processo de 

formação inicial? 

 

No período de pandemia, quando incertezas e medo, invadiram as universidades e 

escolas, a ponto de esvaziá-las, nos impondo espacialidades diferentes. Nossas casas se 

tornaram “espaços de ensinos”, um novo modo de interação entre professores e alunos e aluno-

aluno ocorreu no espaço. Nesse quadro, o que aconteceu com as disciplinas de práticas de 
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ensino no curso de formação no curso de Licenciatura em Geografia, sendo que a Prática precisa 

estar presente nos Componentes Curriculares durante todo o curso? 

Nessa perspectiva, a pesquisa buscou conhecer também as medidas e instruções dadas 

pelo ministério da educação às universidades federais, visto que, são autarquias que possuem 

autonomia administrativa e pedagógica, e manifestam suas vontades por meio de lei. Dessa 

forma, são levadas em consideração as normativas de interesse aos cursos de licenciaturas, o 

posicionamento das universidades para o retorno das aulas, o pôde ser                 feito no âmbito do ensino, 

investigado a partir dos planos de ensino emergenciais dos professores da UFOPA e UFSJ. 

Diante do exposto, a pesquisa apresenta como objetivos geral e específico ações e 

procedimentos relacionados no item seguinte. 

 

• Objetivos geral e específico 

 
Com base nas questões acima, relacionadas e na problemática social, o objetivo geral da 

pesquisa visa compreender, em tempos de pandemia, a organização do Ensino Remoto 

Emergencial (E.R.E) na UFSJ e UFOPA para esse período. E, ainda, analisar a questão das 

condições e alterações das unidades curriculares referentes aos cursos de Geografia e os 

possíveis efeitos na formação de professores de Geografia nas referidas universidades federais 

(UFSJ e UFOPA). Nessa linha, os objetivos específicos compreendem: 

- Verificar os documentos do Governo Federal e Normativos que a UFSJ e UFOPA 

produziram nesse período, em consonância com os Decretos Federais a fim de viabilizar a con-

tinuidade das atividades de formação docente; 

- Discutir o que cada documento traz em consideração com a própria realidade de cada 

região; 

- Analisar como foram ministradas as unidades curriculares previstas nos PPCs dos 

cursos de Geografia a partir dos registros nos Plano de Ensino dos docentes; 
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- Discutir quanto aos procedimentos de ensino, em relação à formação inicial, com base 

nos aspectos observados nas duas instituições federais; 

- Refletir sobre a formação docente, práticas pedagógicas e os impactos decorrentes sobre 

a reorganização do tempo, espaço e ensino em realidades específicas (PA e MG) a partir 

da análise de estudo de casos (UFSJ, UFOPA). 

Com esses objetivos e questões de interesse, a pesquisa de natureza qualitativa, do  gênero 

documental, foi desenvolvida conforme o percurso teórico e metodológico apresentado no item 

a seguir. 

 

• Percurso metodológico e referencial teórico da pesquisa 

 
Para a compreensão do objeto em estudo – alterações legais e adaptações no ensino de 

geografia durante o ERE e possíveis reflexos na formação docente na UFSJ e UFOPA - 

adotamos a pesquisa qualitativa e documental, a qual não se preocupa com representatividade 

numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão dos documentos (resoluções, 

parecer, portaria, planos de ensino e outros) pertinentes. 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos (Minayo, 2001). Nessa perspectiva, almeja a objetivação do 

fenômeno e a hierarquização das ações de descrever, compreender,    explicar com atenção as 

relações entre os aspectos investigados (Gerhardt e Silveira, 2009). Os procedimentos técnicos 

compreendem a pesquisa documental, e comparativa entre duas realidades como estudo de caso. 

Segundo Kripka; Scheller; Bonotto (2015, p. 244,) “[...] a pesquisa documental é aquela 

em que os dados obtidos são estritamente provenientes de documentos, com o objetivo de 

extrair informações neles contidas, a fim de compreender um fenômeno”, podendo considerar 

fontes diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico prévio, como tabelas estatísticas, 

relatórios, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, etc. (Gil, 2002). 

Nesta dissertação, são considerados os Pareceres, Portarias e Resoluções emitidas pelo 

Governo Federal e pelas duas universidades no contexto da pandemia da Covid-19,  referente à 

situação e funcionamento do ensino superior. Além desses documentos, são considerados os 

Planos de Ensino das unidades curriculares ofertadas durante o período de 2020 e 2021 nos 

Cursos de Geografia das Universidades Federais de São João del-Rei (UFSJ) disponíveis na 

página virtual dos Cursos da instituição, e os Planos de ensino da Universidade Federal do Oeste 



 

25 
 

 

 

do Pará (UFOPA), solicitados à Coordenação do Curso de Licenciatura em Geografia dessa 

instituição. Por serem documentos que não  receberam tratamento analítico, principalmente no 

contexto de pesquisa científica, constituem documentos primários. 

Segundo Bardin (1997, p. 46) “a análise documental é umas das técnicas do método 

análise de conteúdo. Para a autora, o objetivo da análise documental é a representação 

condensada da informação, para consulta e armazenagem. Desse modo, a leitura e análise dos 

documentos, em especial, dos referidos planos de ensino, ocorreu por  meio da Análise do 

Conteúdo. 

De acordo com Moraes (1999, p. 2) “A análise de conteúdo consiste em uma 

metodologia de pesquisa usada para descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de 

documentos e textos”. Bardin (1997, p. 31) entende que a análise de conteúdo “[...] é um 

conjunto de técnicas de análises de comunicações” cujo objetivo é evidenciar indicadores que 

permitam inferir sobre uma realidade que não a da mensagem. 

Durante o levantamento das informações e organizações dos dados e suas descrições, 

as etapas propostas por Moraes (1999) foram consideradas como parte da metodologia, a saber: 

1- Preparação das informações; 2 - Unitarização ou transformação do conteúdo em unidades 

(Unidades de análise); 3 - Categorização ou classificação das unidades em categorias; 4 - 

Descrição; 5 – Interpretação (Moraes, 1999, p. 4) 

Nesta pesquisa, inicialmente, buscamos levantar os documentos oficiais e normativos 

que orientaram a reorganização e funcionamento das instituições de ensino superior. 

Paralelamente, pesquisamos como os autores vinham debatendo o tema “formação e 

pandemia”, em artigos de revistas científicas, uma vez que o evento é recente. O fenômeno da 

pandemia da Covid-19 expôs muitas fragilidades em todos os níveis de ensino do Brasil (Dias 

e Pinto, 2020, Castioni et. al. 2021, Cavalcanti, 2022). A organização do Ensino Remoto 

Emergencial (E.R.E) ensejou uma nova organização de trabalho, inesperada, por todos os 

envolvidos na educação (alunos, professores, gestão escolar e acadêmica), conforme discutido 

por diversos autores, de diferentes áreas do conhecimento. 

Para ampliar as reflexões na pesquisa, referentes à questão da situação do Ensino 

Remoto Emergencial (ERE) e os aspectos teóricos referentes à formação de professores foram 

realizadas consultas em livros, banco de teses e dissertações da CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) sobre Formação docente em geografia, assim 

como na literatura pertinente, classificados como documentos de natureza científica. 

No caso desta pesquisa, consideramos também autores da Geografia que discutem o 
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espaço geográfico e o ensino de geografia, o estágio supervisionado, os saberes e 

conhecimentos docentes, referentes à formação do professor de Geografia.(Callai (1998, 2010, 

2011), Cavalcanti (2002, 2017)) Artigos, boletins geográficos, publicados sobre o cenário da 

educação no período da pandemia da covid-19, os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) dos 

cursos de licenciatura em Geografia da UFOPA e UFSJ, e os planos de ensino dos docentes 

foram  selecionados também, como importantes documentos e textos auxiliares. 

Essas leituras contribuem para se pensar, nesta circunstância de pandemia, o reflexo das 

mudanças causadas pelo fenômeno no ensino, e o aporte teórico sobre formação de professor, 

e o que se efetiva, quando alterações e ajustes, em um contexto de pandemia, que impõe a ação 

de um Ensino Remoto Emergencial nas escolas e universidades do Brasil. 

Nesta pesquisa, os documentos de fontes primária consultados foram: Decretos, 

normatizações federais para as instituições de ensino público superior de interesse aos cursos 

de formação de professores; Constituição Federal da República Federativa do Brasil; LDBN; 

Diretrizes Curriculares Nacionais e resoluções publicadas pela UFOPA e UFSJ no período 

emergencial. 

O fato de o poder público manifestar sua vontade por meio de lei, na pesquisa foi 

necessário considerar algumas normas, a saber: Medida Provisória Lei n.º 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020; Portaria n.º 376, de 3 de abril de 2020; Portaria n.º 343, de 17 de março de 

2020; Portaria n.º 544, de 16 de junho de 2020; Portaria n.º 1.030, de 1º de dezembro de 2020; 

Parecer CNE/CP n.º 5, de 28; Parecer CNE/CP nº 9; CNE/CP n.º 11, de 7 de julho de 2020; 

Resolução CNE/CP n.º 2, de 5 de agosto de 2021. 

Quanto aos documentos curriculares dos dois cursos, foram verificadas as UCs 

(Unidades Curriculares) pedagógicas, ofertadas na UFSJ e UFOPA, considerando as ementas, 

objetivos e programação por meio dos respectivos planos de ensino. Nestes, foram identificados 

e analisados os aspectos que eles possuem em comum e de diferentes.                Assim como, o número 

de UCs previsto para o ano letivo de 2020 e o número ofertado durante o Ensino Remoto 

Emergencial. Nesse aspecto, foi possível comparar as alterações e as permanências em cada 

curso de geografia (UFSJ e UFOPA), por semestre.  

Portanto, com base nos Planos de Ensino de cada curso foram organizados os dados em 

quadros e figuras, classificando as disciplinas em grupos. Desse modo, identificar os conteúdos 

e recursos utilizados e mobilizados durante o semestre no formato ERE. 

Os conteúdos e a metodologia de ensino previstos nos planos de ensino contribuem para 

verificar os possíveis saberes docentes, que compõem a formação do profissional professor, 
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conforme diversos autores. 

Entre esses autores são considerados na pesquisa: Gauthier et al. (1998), Pimenta (1998, 

2006), Tardif (2022, 2008), Shulman (2005), Cunha (2007), Feldkercher (2010), Piconez et al. 

(2013), Block e Rausch (2014), Silva e Barros (2017),  referentes aos saberes, conhecimentos e 

formação docente. 

Sobre as questões da Educação e Formação Pedagógica e Didática, outros autores foram 

considerados como referência na pesquisa, tais como Novóa (1992), Gadotti, (1995), Gatti 

(2010, 2019), Libâneo (2015), Firmino (2020) e Galzerano (2021). Esses autores pesquisam 

sobre a Educação no Brasil e contribuem para a compreensão sobre as mudanças que ocorrem 

no país, a partir do momento que a educação formal se torna pública. 

No campo do Ensino de Geografia são considerados autores de referência em diversas 

pesquisas, como Callai (1998, 2010, 2011), Cavalcanti (2017, 2002), Castellar (2010), Richter 

(2013); Santos e Straforini (2018), Khoule (2021), entre outros. Nesse campo, verificam-se 

discussões sobre a importância do Trabalho de campo na formação e no ensino de geografia, 

realizadas por autores como autores Coltrinari (1998), Alentejano & Rocha-Leão (2006), 

Azambuja (2012), Coppeti (2017), Goulart e Antunes (2017) e Santos; Menezes; Bento (2020), 

considerados nesta pesquisa também. 

Em função do tema, que envolve a questão da pandemia, foram considerados, também 

alguns autores que pesquisaram e ou discutiram sobre o ensino durante o fenômeno da 

pandemia da COVID-19, como Behar (2020), Macêdo e Moreira (2020), Santos (2020), Cunha 

et al. (2020), Rocha (2020), Soares e Colares (2021). 

Com base nesses referenciais, nos documentos selecionados, nas questões e nos 

objetivos da pesquisa e na definição da metodologia da investigação, elaboramos um 

organograma contendo os principais elementos estruturais da pesquisa e as principais etapas de 

trabalho, conforme representados na Figura 1. 
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Figura 1 - Estrutura e etapas da pesquisa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2023) 

 

• Localização geográfica dos cursos de Geografia investigados 

 

A figura 2, mostra a localização geográfica dos estados federativos, Minas Gerais e Pará, 

onde estão as duas universidades que possuem os dois cursos de interesse desta pesquisa, con-

forme descrito no item seguinte, por universidade, começando com a UFOPA. 
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Figura 2 - Localização dos estados Pará e Minas Gerais – Brasil 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

● UFOPA 

 

A UFOPA está localizada no Oeste do Pará, com sede no município de Santarém, e 

contém campi nos municípios de Alenquer, Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná e Itaituba. 

A figura 3 destaca a localização desses municípios, que possuem campi da UFOPA. 
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Figura 3 - Localização dos campi da UFOPA no Oeste do Pará – Brasil 
 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

 

A UFOPA, foi criada a partir do programa de expansão das universidades federais e um 

acordo entre o MEC e a Universidade Federal do Pará (UFPA), com propósito de ampliar o 

ensino superior na região Amazônica. Sua criação se deu por meio da Lei 12.085 de 05 de 

novembro de 2009, com sede no município de Santarém – PA. A partir de então,  a UFPA e a 

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), tornaram-se “UFOPA” (UFOPA, 2022). 

Na cidade de Santarém, estão localizados dois campi: Tapajós e Rondon - o campi 

Rondon é onde funciona o curso de Licenciatura em Geografia. A Universidade está organizada 

em institutos temáticos (organizados em programas) e em um Centro de Formação 

Interdisciplinar (CFI), a fim de produzir ensino, pesquisa e extensão na Amazônia. O curso de 

Licenciatura em Geografia da UFOPA, está inserido no Instituto de Ciências e Educação 

(ICED), sua relevância se dá pelo fato de não haver outra instituição de ensino superior que oferte 



 

31 
 

 

 

esse curso em Santarém (UFOPA, 2020). 

É importante destacar que, apesar de existirem três campi, o curso de Geografia ocorre 

somente na sede, em Santarém. Desse modo, os estudantes precisam deslocar de outros 

municípios para a sede. Esse deslocamento ocorre principalmente por meio fluvial, bastante 

comum e importante na região. Outro fato importante, é a grande extensão territorial dos 

municípios, diferentemente do que acontece em outros estados brasileiros, principalmente 

quando pequenos, como alguns nas regiões Nordeste e Sudeste, por exemplo. 

O Pará apresenta um déficit no que se refere a formação de professores nas diferentes 

áreas de ensino. Conforme o Projeto Pedagógico Curricular do Curso de Geografia da UFOPA, 

constatou-se que há muitos profissionais que atuam sem formação específica em licenciatura. 

Nesse contexto, o Projeto Pedagógico do curso defende a formação de professor em geografia 

com um currículo abrangente “voltado para uma prática pedagógica que permita o exercício da 

ciência no tratamento das categorias específicas da Geografia e posterior processo de 

transposição didática das mesmas” (UFOPA, 2022, p. 10). 

Assim, formar professores licenciados em Geografia com competências e habilidades 

para atuarem em área específica e educacional, tendo como foco principal de análise a realidade 

local e regional, é uma demanda da região. No curso, são oferecidas quarenta vagas na 

modalidade presencial, em horários alternados manhã e noite, e possui carga horária de 3.210 

horas, prevendo componentes curriculares obrigatórios e optativos(UFOPA, 2022). 

               

● UFSJ 

 

A UFSJ possui sede na cidade de São João Del-Rei, na região do Campo das Vertentes, 

possuí campi também nos municípios de Ouro Branco, Divinópolis e Sete Lagoas, como 

destacados na figura 4. Assim como a UFOPA, o curso de Geografia ocorre apenas na sede, na 

cidade de São João del-Rei. 
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Figura 4 - Localização dos campi da UFSJ na porção Centro-Sul de MG – Brasil 
 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

 

A Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ) faz parte da política de expansão 

das Universidades do Governo Federal que, por meio da Lei 10.425/02, alterou a condição da 

Fundação de Ensino Superior de São João Del-Rei (FUNREI) para o status   de Universidade 

Federal de São João Del-Rei, em 19 de abril de 2002. 

A UFSJ possui seis campi, três situados no município de São João Del-Rei - Campi 

Tancredo Neves, Dom Bosco e Santo Antônio - e outros três nos municípios de Ouro Branco, 

Divinópolis e Sete Lagoas (UFSJ, 2019). 

O início do curso de Licenciatura em Geografia na UFSJ ocorreu no ano de 2009, no 

campus Tancredo Neves. O curso foi criado para atender à demanda histórica por profissionais 

habilitados em Geografia, na região do Campo das Vertentes, parte do Sul de Minas Gerais, 

pois foi constatado, em 2008, que muitos professores lecionavam sem formação específica em 

Geografia (UFSJ, 2019), como ocorre na região de Santarém. 

Nesse contexto, o Projeto Pedagógico Curricular do Curso de Geografia da UFSJ 

“defende a necessidade de um ensino contextualizado, e que articule conteúdos específicos e 

práticas pedagógicas” (UFSJ, 2019, p. 4). 
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O curso é ofertado na modalidade presencial, com carga horária de 3.207 horas, no 

período noturno e contem disciplinas optativas e obrigatórias em sua estrutura curricular (UFSJ, 

2019). As disciplinas optativas e eletivas possibilitam maior flexibilização na composição da 

estrutura curricular pelo próprio estudante, que pode cursar Unidades Curriculares (UC) em 

outras licenciaturas, como optativas e em outros cursos como eletivas. Entre os cursos de 

licenciaturas comuns a várias universidades - como Matemática, Letras, História, Pedagogia, 

Educação Física, Química - na UFSJ existem também os Cursos de Música e Teatro, o que 

amplia o leque de possibilidades na  formação docente. 

Para finalizar esta introdução, que traz aspectos estruturais importantes da pesquisa, são 

apresentados os capítulos que compõem e dão forma à dissertação, organizada em três 

capítulos, além da introdução, considerações finais, referência bibliográfica e anexos. 

O Capítulo 1 discute a respeito da formação docente e a formação de professores de 

Geografia. No capítulo é abordada a discussão de conhecimentos/saberes docentes e as 

contribuições do componente Estágio Supervisionado Curricular, durante a formação inicial 

do professor de Geografia. Nessa perspectiva, é valorizada a relação teoria e prática. 

 No Capítulo 2 são apresentadas as principais medidas/resoluções implementadas no 

período da pandemia para o ensino superior e algumas das normatizações internas da  UFSJ e 

UFOPA. Essas informações ajudam a compreender, em parte, como se deu a organização 

político – administrativa em relação ao ensino superior no período emergencial de pandemia 

com o Ensino Remoto Emergencial (ERE). No início do capítulo é brevemente abordado sobre 

os sistemas educacionais (Entes e órgãos responsáveis pela educação no Brasil). 

No capítulo 3 são apresentadas diversas informações e dados relacionados aos 

documentos institucionais, aos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de licenciatura em 

Geografia da UFSJ e da UFOPA e aos planos de ensino referentes às unidades curriculares dos 

dois cursos. Esses dados e informações são analisados e discutidos, considerando as alterações 

ocorridas nas unidades curriculares ofertadas no ERE, durante o período da pandemia de Covid-

19 (2020 – 2022) e possíveis efeitos na formação docente, com ênfase na teoria e prática, Estágio 

Supervisionado e Trabalho de Campo nesse contexto de Ensino Remoto. 
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1. FORMAÇÃO DOCENTE E A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE 

GEOGRAFIA 

 

1.1. Formação e saberes/conhecimentos docentes  

 

 No Brasil, a formação de professores1 é regulamentada, principalmente, pela Lei n.° 

9.394/94 Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) e as Diretrizes Curriculares Nacio-

nais – DCNS, diretrizes às quais desde 2002 trazem direcionamentos para romper com o modelo 

3+1 e regulamentar a formação docente.   

De acordo com a DCN de 2015, a formação inicial da docência se dá em nível superior 

(curso de graduação de licenciatura; cursos de formação pedagógica para graduados não licen-

ciados e cursos de segunda licenciatura) adequada à área de conhecimento e às etapas de atua-

ção (Brasil, 2015). 

O movimento de reconhecimento do profissional docente desencadeou pesquisas e diá-

logos sobre o tema “saberes e conhecimentos”, a fim de contribuir para a formação inicial do-

cente em vários lugares do mundo. Na década de 1980, nos Estados Unidos da América, Lee 

Shulman começou as pesquisas nas escolas sobre conhecimento docente, cuja tese era a exis-

tência de uma base de conhecimento (knowledge base) composta por compreensões, habilida-

des e disposições necessárias aos docentes para atuar em determinadas situações no ensino 

(Silva e Barros, 2017). 

As análises dos testes da pesquisa de Shulman se deu a partir das observações das aulas 

de professores da rede estadual e municipal, por meio de três categorias: Conhecimento do 

Conteúdo Específico, Conhecimento Pedagógico e Conhecimento Curricular (Silva e Barros, 

2017; Cunha 2007). Segundo Shulmann (2014, p. 205) 

 

Um professor pode transformar a compreensão de um conteúdo, habilidades didáticas 

ou e valores em ações e representações pedagógicas. Essas ações e representações se 

traduzem em jeitos de falar, mostrar, interpretar ou representar ideias, de maneira que 

os que não sabem venham a saber, os que não entendem venham a compreender e 

discernir, e os não qualificados tornem-se qualificados. 
 

De acordo com o autor, o ensino começa com o professor entendendo o que deve ser 

 

1 Os cursos de formação de professores passaram por muitas mudanças ao longo da história. Na década de 1930, 

foi estipulado um modelo de formação para os cursos de bacharel, a fim de atender a demanda da expansão das 

escolas que ofertavam o ensino infantil e fundamental, o qual propunha um modelo curricular conhecido como 

“3+1”. Onde “3” corresponde a três anos de disciplinas específicas e “1” de um ano de disciplinas pedagógicas, a 

licenciatura funcionava como uma complementação do bacharelado (Gatti, 2010; Libâneo, 2015). 
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aprendido e como deve ser ensinado. A categoria Conhecimento do Conteúdo                      Específico, trata-

se do domínio dos conceitos e teorias dos conteúdos, a organização do conhecimento pelo 

professor, esse conhecimento pode ser “traduzido”, representado por ideias e práticas 

pedagógicas que possibilitam o desenvolvimento de habilidades, as quais contribuem para a 

aprendizagem, essas são atribuições da categoria Conhecimento Pedagógico. A categoria do 

conhecimento do currículo, contém os materiais e programas que servem como “ferramentas 

do ofício” para os professores, como, por exemplo, as avaliações e materiais didáticos. 

A representação gráfica a seguir (figura 5), evidência elementos da base de 

conhecimento pensada por Lee Shulman, a partir de suas pesquisas sobre a formação docente, 

a qual minimante o professor precisa possuir. 

 

Figura 5: Base de conhecimento docente segundo Lee Shulman 
 

Fonte: Adaptado de Shulman, 2005, p. 206. 

Elaboração própria (2022). 

 

As pesquisas de Lee Shulman foram relevantes para outras pesquisas na formação de 

professores, pois, a ideia dele, chamada de “Conhecimento”, difere de outros autores que 

denominam “Saberes”. Desse modo, o profissional docente carrega um conjunto de 

saberes/conhecimentos singulares a cada profissional e a cada área de conhecimento. É 

conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e de sua base histórica e filosófica.

conhecimento de contextos educacionais, desde o funcionamento do grupo ou da sala de 
aula, passando pela gestão e financiamento dos sistemas educacionais, até as características 

das comunidades e suas culturas; 

conhecimento dos alunos e de suas características;

conhecimento pedagógico do conteúdo, esse amálgama especial de conteúdo e pedagogia 
que é o terreno exclusivo dos professores, seu meio especial de compreensão profissional;

conhecimento do currículo, particularmente dos materiais e programas que servem como 
“ferramentas do ofício” para os professores

conhecimento pedagógico geral, com especial referência aos princípios e estratégias mais 
abrangentes de gerenciamento e organização de sala de aula, que parecem transcender a 

matéria;

conhecimento do conteúdo;
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importante destacar que a diferença de abordagem entre os autores não se referem à 

nomenclatura e os termos saberes e conhecimentos não são concebidos como sinônimos. O uso 

de cada termo (saberes/conhecimentos), carrega a concepção de cada autor. 

Maurice Tardif (2002), compreende que as fontes dos saberes dos professores são 

plurais, compósitos e heterogêneos de sua proveniência social, muitos desses saberes não  são 

produzidos diretamente por eles. Muitos desses saberes, são exteriores ao ofício de ensinar, são 

providos de lugares sociais a carreira, como família, amigos, escola onde o professor foi 

estudante, universidades, entre outros, e esses saberes muitas vezes promovem interação na sala 

de aula, assim como também seu modo de organização e trabalho 

 

Esses saberes provêm de fontes diversas (formação inicial e contínua dos professores, 

currículo e socialização escolar, conhecimento das disciplinas a serem ensinadas, ex-

periência na profissão, cultura pessoal, aprendizagem com os pares, etc.) É a este se-

gundo significado que está ligada a nossa própria concepção (Tardif, 2002, p. 60). 

 

Desse modo, o autor classifica os saberes docentes em Experienciais, Disciplinares, 

Curriculares e Profissional. O quadro 1 apresenta e comenta os saberes considerados pelo 

Tardif. 

Quadro 1: Modelo Tipológico de Tardif 
 

Fonte: Tardif, 2002, p. 63. 

 

   

Os Saberes experienciais, são os saberes pessoais dos professores, adquiridos nos seus 

ambientes de vida particular, família, entre outros. Saberes Disciplinares são proveniente da 
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formação escolar enquanto aluno e formação de professores, estágios. Saberes Curriculares são 

providos de programas e livros didáticos usados no trabalho. O Saber Profissional é adquirido 

por sua experiência na profissão, na sala de aula, na escola, pela prática do ofício e socialização 

profissional. 

Para Gauthier et al. (1998), embora o ensino esteja sendo realizado há séculos, é muito 

difícil definir os saberes envolvidos no exercício do ofício docente. Conforme Clermont 

Gauthier, existe uma ignorância a respeito do ensino, são ideias preconcebidas, às quais o 

prejudicam (basta o professor conhecer o conteúdo, ter talento, bom senso, entre outros). O 

autor compreende os saberes como “reservatório”, para ele as pesquisas                          acerca do ensino e a 

profissionalização nos obriga a evitar o erro de um ofício sem saberes e o de saberes sem ofício. 

Dessa forma, segundo os autores, 

 

De fato, é muito mais pertinente conceber o ensino como a mobilização de vários 

saberes que formam uma espécie de reservatório no qual o professor se abastece para 

responder a exigência específica de sua situação concreta de ensino (Gauthier et al., 

1998, p.28). 

 

O modelo de saberes docente de Clermont Gauthier possui 3 categorias de Tardif 

(disciplinar, curricular, experiencial). Gauthier et al. (1998) compreende que os saberes 

necessários ao ensino são os reservatórios de saberes: disciplinares; curriculares; das ciências 

da educação; da tradição pedagógica; experiências e da ação pedagógica. 

O saber da educação é o conjunto de informação que o professor recebe de como 

funciona a escola durante o curso de formação inicial (noções relativas ao conselho escolar, 

sindicato, carga horária) (Gauthier et al. 1998). O saber da tradição pedagógica, é o saber de 

uma pedagogia em grupo, são recordações que os professores possuem da escola antes mesmo 

de ter frequentado um curso de formação de professores na universidade, esse saber é 

modificado pelo saber experiencial. Assim, o saber experiencial é adquirido por meio de suas 

próprias experiências, momento particular, onde experiência e o hábito estão intimamente 

relacionados (Gauthier et al. 1998). 

Saber da ação pedagógica ocorre quando o saber experiencial se torna público, e é 

testado pelas pesquisas realizadas em sala de aula, as quais serão conhecidas por outros 

professores (Gauthier et al. 1998). 

Pimenta (1998) entende que é necessária uma integração do Saber da Experiência, 

conhecimentos específicos e saberes pedagógicos e didáticos na formação de professores, e 

desses, o que esteve em menor destaque foi o Saber da Experiência, o colocando como saber 
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menos relevante não levando em consideração que o aluno-professor possui uma experiência 

docente enquanto aluno na escola básica, e possui conhecimentos culturais e  sociais. Segundo 

a autora, “o futuro professor não pode constituir seu saber-fazer senão a partir do seu próprio 

fazer. Não é senão sobre essa base que o saber, enquanto elaboração teórica, se constitui” 

(Pimenta, 1998, p. 26). 

Ainda conforme Pimenta (1988), a formação se dá em continuum em uma formação 

inicial e continuada, assim como autoformação, pois, os saberes iniciais são ressignificados 

com os saberes da prática, e se confrontam nos contextos escolares, pois esses confrontos estão 

em processos coletivos de trocas de experiências e práticas, vai se constituindo os saberes como 

praticum. 

Os autores citados concordam com a relevância da profissionalização docente, 

considerando o professor como um sujeito que possui conhecimentos/saberes advindos de sua 

experiência de vida, os quais mobilizam suas ações no exercício de sua prática profissional. 

Na formação docente, do profissional professor, Pimenta (1997) entende que se deve 

tomar como ponto de partida a prática social dos licenciandos e como ponto de chegada a 

ressignificação desse saber. Para a autora, espera-se que os cursos de licenciatura desenvolvam 

nos alunos conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que possibilitem o desenvolvimento 

dos seus saberes e fazer docente, equilibrando teoria e didática necessária com a realidade, a 

qual está inserido, pois a natureza dessa profissão é ensinar contribuindo no processo de 

humanização. 

Nessa perspectiva, Block e Rausch (2014) dizem que se tornar professor é um processo 

de construção de saberes, que envolve as relações sócioculturais e durante a formação inicial 

começa a ser construída a identidade desse profissional. Para as autoras os saberes são 

produzidos para subsidiar a ação prática, a qual se reelaboram e reestruturam a partir dela. A 

pesquisadora Gatti (2019) amplia essa perspectiva profissional ao dizer que o professor é um 

ser social e suas posturas e ações são constituídas ao longo da vida nas relações comunitárias, 

culturais, nos aspectos individual e social desse profissional. 

A partir dessa revisão e abordagem sobre conhecimentos, saberes docentes e formação 

profissional, é importante revisar e refletir sobre formação docente em Geografia. Portanto, 

no tópico seguinte são consideradas as contribuições de alguns   autores de referência, 

especialmente no Brasil. 
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1.2. Formação docente em Geografia 

 

Na formação inicial em licenciatura em Geografia, o licenciando começa o curso co-

nhecendo a ciência geográfica, por meio de disciplinas que abordam as bases epistemológicas 

da ciência de origem. Em outro momento, geralmente a partir do segundo período, iniciam as 

disciplinas de conhecimento pedagógico, a fim de uma formação que possua a relação teoria e 

prática-pedagógica, como discutido por pesquisadores que consideram os diferentes saberes e 

conhecimentos fundamentais na formação docente, relacionados no tópico anterior.  

A partir das bases epistemológicas, os discentes desenvolvem e ampliam sua capacidade 

de pensar geograficamente sobre o espaço, organizado, construído e produzido, discutido em 

diferentes abordagens teóricas da Geografia. Por sua vez, as disciplinas de conhecimento 

pedagógico, proporcionam o desenvolvimento da capacidade de mediação de conteúdos em 

sala de aulas (noções de didáticas e metodologias), formas de avaliação e saberes fundamentais 

sobre a prática docente (Santos; Menezes; Bento, 2020). Nesse sentido, verificam-se duas 

grandes e importantes abordagens formativas, a da ciência de origem que fomenta a disciplina 

escolar, no caso a Geografia, e a dimensão pedagógica que abarcam os conteúdos e 

metodologias no processo de ensino de Geografia. 

Nesse sentido, destacamos Castrogiovanni &Vallerius (2002), os quais entendem a 

formação do professor de Geografia sob a ótica da integração de três saberes: o conhecimento 

científico, os saberes da prática pedagógica e o exercício constante da pesquisa. “O fazer 

pedagógico diário deve ser entendido pelo professor como uma constante pesquisa, portanto, 

deve ser registrado, avaliado por meio da própria reflexão e transformado em mudanças, se assim 

for necessário” (Castrogiovanni e Vallerius, 2022, p. 135). 

Sobre esse assunto, Callai (1998, p. 39) amplia a discussão sobre formação de professor 

de Geografia, ao considerar que a formação compreende dois momentos: 1º “habilitação 

formal”, a qual ocorre no período do curso de licenciatura e o 2 º chamado de “formação num 

processo” que acontece a partir do “pensar e teorizar a própria prática". 

Nesse sentido, verifica-se a valorização da reflexão sobre a prática teorizada e a teoria 

sobre a prática, possível de ocorrer, também, durante os estágios supervisionados e na vida 

profissional. Essa abordagem encontra-se bastante discutida e refletida em pesquisas que 

investigam a relação teoria e prática nos estágios supervisionados de Geografia. Para               autores 

como Khoule (2021), entre outros, os estágios precisam considerar essa relação dialética entre 

teoria e prática no trabalho docente. 
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Novóa (1992) defende uma formação a qual tenha como referência o desenvolvimento 

profissional dos professores, na concepção docente individual e coletiva, estimulando um 

profissional crítico e reflexivo, pois 

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de téc-

nicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de 

(re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante inves-

tir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência (Novóa, 1992, s/p.). 

 

Nesse sentido, é necessária uma formação de professores reflexiva e crítica como 

discutido por Nóvoa (1992), a qual leve em consideração a história cultural-social dos 

formandos, que proporcione o equilíbrio do saber científico da área de atuação com o saber 

pedagógico de ensinar, para que o aluno-professor seja instigado a cumprir seu papel social 

como professor em distintas realidades de atuação. 

No processo formativo do professor de geografia, para lidar com os jovens escolares, 

Cavalcanti (2017) diz que é relevante observar a sociedade contemporânea em  seus modos de 

produção da informação e comunicação e articular conhecimento da ciência geográfica com 

outros tipos de conhecimentos e linguagens. Pois, isso, segundo a autora, proporciona aos 

professores dialogar com seus alunos portadores e produtores de múltiplas culturas. 

Ainda segundo a autora, é necessário que haja projetos de formação para professores 

que levem em consideração a autonomia intelectual do docente e o desenvolvimento da 

capacidade de articulações das teorias da área com as atividades profissionais cotidianas 

(Cavalcanti, 2017). 

Dessa maneira, espera-se dos cursos de formação de professores de geografia, formar 

professores não apenas técnicos, mas, profissionais que contribuem para formação cidadã de 

crianças e jovens, capazes de refletir a dinâmica do espaço no qual estão inseridos, por meio da 

sua ciência de atuação, no caso a geografia, a qual possui categorias que permitem dar significado 

aos conteúdos escolares, a fim de promover a compreensão dos fenômenos que ocorrem no 

espaço-tempo. 

Corroborando com essa perspectiva, de acordo Zanatta (2008), na formação inicial, o 

professor precisa possuir um conhecimento teórico que o permita compreender categorias e 

conceitos geográficos, e as formas como ocorrem sua apropriação, dos conteúdos e a 

aprendizagem do aluno. Ainda segundo a autora, 

 

Caso contrário, a formação já começa debilitada, pois, se o professor não tem clareza 

sobre a dimensão teórico-prática dos seus saberes, não concebe os conteúdos e a 

aprendizagem como determinantes no processo de ensino (Zanatta, 2008, p. 138). 
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Souza (2001) entende que para o professor exercer seu papel, é necessário que ele 

possuahabilidades para transmitir ou orientar a construção de conhecimento dos alunos. De 

acordo com o autor, o saber docente possui saberes inerentes à disciplina que leciona. Diante 

disso, a partir do conhecimento da ciência geográfica é possível contribuir para o entendimento 

do espaço geográfico a partir da realidade a qual o aluno está inserido. Nesse sentido, Callai 

(2012) contribui dizendo que, 

 

Em sua vida em sociedade, os homens produzem sua história e esta se materializa/con-

cretiza no espaço. Nesse sentido, o espaço é também construído no cotidiano das nossas 

vidas. Nesse processo de produção do espaço, ou nos fazemos representar construindo 

a “força do lugar”, sendo autores de nossas histórias, ou somos levados por forças ex-

ternas, seja de fora do lugar ou alheias a nós mesmos como sujeitos (Callai, 2012, p. 

75). 

 

Diante dos fenômenos que ocorrem no espaço, a Geografia ensinada, com base nas 

categorias de análise, ressignifica os conteúdos clássicos trabalhados em salas de aula, no ensino 

básico. Para isso, é fundamental clareza do professor sobre o que se ensina, porque ensina e como 

se ensina. Nesse sentido, o conhecimento de práticas pedagógicas, fundamentadas em teorias 

críticas sobre o ensino e sobre a geografia, favorecem um ensino com significado e sentido 

social. Essas práticas podem envolver analogias, ilustrações, atividades, e outras práticas, a fim 

de tornar os conteúdos geográficos significativos e possibilitando a aprendizagem dos alunos 

(Lopes, 2022). O autor defende que, 

os saberes de base da profissionalidade do professor de Geografia se constroem pelo do-

mínio crescente do processo pedagógico-didático envolvido na transformação do co-

nhecimento geográfico e disciplinas afins em conhecimento a ser ensinado em dife-

rentes contextos (Lopes 2022, p. 107). 

 

Na citação de Lopes (2022), observa-se a valorização dos conhecimentos específicos e 

dos pedagógicos no processo de ensino de Geografia, já discutido por diversos autores 

também. Na interação desses dois conhecimentos, a relação teoria- prática é fundamental, para 

que a formação não ocorra de modo fragmentado, como se a teoria ocorresse unicamente na 

academia, enquanto a prática ocorre na escola. É fundamental estabelecer essa relação teoria-

prática de modo reflexivo desde o início da formação, como estabelecido pela Resolução 

CNE/CP2, de fevereiro de 2002, a obrigatoriedade da relação teoria e prática durante todo o 

curso. 

Desse modo, a discussão e abordagem da relação teoria e prática encontra campo fértil 

no âmbito das unidades curriculares de Prática de Ensino como componente                curricular e do 

Estágio Supervisionado, como discutido no tópico seguinte. 
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1.3. Relação teoria e prática: contribuição do Estágio Supervisionado e das Práticas como 

componentes curriculares 

 

Um dos fundamentos da formação docente é associação entre teoria e prática, por meio 

do estágio supervisionado, por exemplo. De acordo com o CNE/CP2, de fevereiro de 2002, os 

cursos de licenciatura plena são integralizados com a carga horária mínima de 2800 (duas mil 

e oitocentas) horas, tendo em seus projetos pedagógicos articulações entre teoria e prática e as 

seguintes dimensões dos componentes comuns com 400 (quatrocentas) horas de prática como 

componente curricular, vivenciadas ao longo do curso, 400 (quatrocentas) horas de estágio 

curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso, 1800 (mil e oitocentas) 

horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico cultural, 200 (duzentas), 

para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais, como apresentado na figura 6 

(Brasil 2002). 

 

Figura 6: Divisão de carga horária dos Cursos de licenciatura-CNE/CP2, de fevereiro de 2002 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

 

Desse modo, o Estágio Supervisionado é um componente curricular obrigatório nos 

cursos de licenciatura, o qual deve ocorrer nas escolas de ensino básico (pública ou privada). A 

referida resolução CNE/CP2 estabelece que as 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular 

 horas de prática como componente curricular, vi-
venciadas ao longo do curso; 

 I - 400 (quatrocentas)  

 horas de estágio curricular supervisionado a par-
tir do início da segunda metade do curso; 

 II - 400 (quatrocentas) 

 horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
natureza científico cultural; 

 III - 1800 (mil e oitocentas) 

 para outras formas de atividades acadêmico-cien-
tífico-culturais. 

 IV - 200 (duzentas) 
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supervisionado ocorra a partir da segunda metade do curso (Brasil, 2002). Por sua vez, a 

resolução estabelece que a Prática como Componente Curricular esteja presente desde o início 

dos cursos de formação e não esteja restrita ao estágio supervisionado, estendendo a prática em 

todos os componentes curriculares. 

É importante destacar que, houve novas diretrizes referentes à formação docente, porém, 

destacamos a Diretriz CNE/CP2, de fevereiro de 2002, por ser um marco muito importante a 

respeito das Práticas de Ensino como componente curricular e do Estágio Supervisionado 

curricular nos currículos de formação de professores. 

Sob a perspectiva do entendimento e concepção de estágio supervisionado, Feldkercher 

(2010) caracteriza-o como um conjunto de tarefas temporárias, o qual permite a compreensão 

do espaço escolar, assim como momento de aprendizagem integrando teoria e prática, do aluno-

professor, junto ao espaço de atuação de um professor reconhecido. Conforme a autora, 

O estágio é mais que “dar aulas” porque se entende que o professor não é um técnico 

que somente dá aulas e volta para casa - como se a docência se constituísse somente 

por isso. O estágio não deve ser um tempo curto e pontual, não deve configurar-se basi-

camente pela observação ou práticas com fins em si mesmas e sim, deve buscar formar 

no estagiário uma visão das diversas dimensões do trabalho docente bem como a re-

flexão crítica sobre suas ações (Feldkercher, 2010, p. 114). 

 

Na citação, a autora destaca a existência da reflexão crítica sobre a ações docentes,  o que 

leva a considerar a relação prática-teoria e teoria-prática. 

Piconez et al. (2013) consideram que o estágio supervisionado é um instrumento 

fundamental na formação, pois, permite ao licenciando compreender, enfrentar o mundo do 

trabalho e, ainda, contribui na formação de consciência política e social por meio da união teoria 

e prática, durante o estágio, na escola. O período de estágio é voltado para a comunidade, 

envolvendo situações reais do exercício da docência. O estágio supervisionado visa a integração 

do “saber” com o “fazer” para que o estagiário reflita sobre sua profissão de formação a partir 

de vivências escolares. 

Pimenta (2006) destaca sobre a importância do estágio supervisionado como reflexão 

sobre as práticas pedagógicas e a pesquisa. Segundo a autora, o estágio supervisionado, 

 

Como reflexão sobre as práticas pedagógicas das instituições escolares, o estágio não 

se faz por si. Envolve todas as disciplinas do curso de formação, constituindo um 

verdadeiro e articulado projeto político pedagógico de formação de professores cuja 

marca é a de alavancar o estágio como pesquisa. Poderá ocorrer, portanto, desde o iní-

cio do curso, possibilitando que a relação entre os saberes teóricos e os saberes das 

práticas ocorram durante todo o percurso da formação, garantindo, inclusive, que os 

alunos aprimorem sua escolha de serem professores a partir do contato com as reali-

dades de sua profissão (Pimenta, 2006, p. 21). 
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Pimenta (2006) defende o estágio como práxis na formação, para a autora seria o eixo 

articulador de todo o currículo dos cursos de licenciatura. 

Santos e Straforini (2018) dizem que a potência do estágio supervisionado se revela 

como um espaço-tempo em que se institui o corte antagônico entre conhecimento acadêmico e 

pedagógico, porque esse corte antagônico promove o momento de construção e tensionamento 

de saberes e de conhecimentos teóricos para potencialização da práxis docente. Desse modo, 

para os autores, o estágio oportuniza os alunos- professores vivenciarem uma troca de 

conhecimento e experiências entre universidade e  escola, promovendo a ressignificação dos 

saberes. 

Khoule (2021) entende a essência do estágio supervisionado como um momento de 

integração de conhecimento e aproximação de espaços formativos. A autora considera o estágio 

[...] como o momento da formação que, pela sua própria natureza ou essência, têm 

potencialidades para integrar conhecimentos, aproximar os espaços formativos, de-

senvolver ações e relações que favorecem a integração entre suas dimensões, a saber: 

teoria e prática, conhecimento geográfico e conhecimento pedagógico, escola e uni-

versidade, geografia científica e geografia escolar, didática e didática específica, co-

nhecimento empírico e conhecimento teórico, ensino e aprendizagem (Khoule, 2021, 

p. 95-96). 

 

Quando o estagiário é inserido no espaço de formação escolar, durante o estágio 

supervisionado, ocorre a possibilidade de ampliar seus conhecimentos geográficos e 

pedagógicos a partir da interação teoria-prática, prática-teoria. Conforme Khoule (2021) é 

necessária a discussão, durante o estágio, de modo a integrar a dimensão pedagógica, didática 

prescritiva e instrumental. Pois, para a autora 

 

[...] há uma herança que perpassa desde os primeiros modelos de cursos de formação 

de professores cursos de licenciatura, uma supervalorização dos conteúdos discipli-

nares em relação os conteúdos pedagógicos-didáticos, e a permanência da visão 

prescritiva, instrumental e burocrática (Khoule, 2021, p. 94). 

 

Sobre as dimensões didática e pedagógica, Callai (2011) entende que os 

 
Aspectos didáticos traduzem o entendimento que cada segmento tem do trabalho com 

o ensino e com a aprendizagem de geografia. Em geral se expressam pela dimensão 

do uso da técnica e das formas metodológicas de como fazer com o trato de cada 

conteúdo (para os estudantes), e para os professores a questão se manifesta pela difi-

culdade em envolver os alunos no entendimento dos aportes metodológicos da geo-

grafia e do seu ensino.[...] Os aspectos pedagógicos dizem respeito a superação da di-

mensão técnica do curso, considerando as formas e mecanismos do fazer enquanto 

aos docentes interessa a dimensão pedagógica que motiva pensar porque fazer (Callai 

2011, p. 11-12). 
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Ainda segundo Callai (2011), os alunos consideram aulas teóricas, as aulas expositivas 

e leituras de autores clássicos, além de conteúdos da geografia que causam maior estranheza a 

alguns grupos de alunos. Ainda segundo a autora, os licenciandos reclamam que o os conteúdos 

trabalhados no curso deveria ser o mesmo da escola básica. Sobre isso, Cavalcanti (2012, p. 90) 

diz que “O que valida a geografia escolar é sua base, sua ciência de referência”. 

O espaço escolar é um lugar de construção de conhecimento, o estágio, proporciona ao 

aluno-professor o contato com o espaço escolar o instigando a reflexão em conjunto com teoria 

e prática, articulada com a interação com professor orientador na universidade, colegas de curso 

e a comunidade escolar onde será realizado o estágio. 

Nesse sentido, Richter (2013) compreende que no estágio é o momento onde muitos 

elementos que compõem a prática profissional se materializam, das bases epistemológicas 

da geografia até sua relação com o uso dos saberes pedagógicos na organização do exercício 

docente. 

Para Cacete (2015), o estágio na formação de professor de geografia é concebido 

como campo de conhecimento, atitude investigativa e de pesquisa, como discutido por Pimenta 

(2006). Portanto, “é fundamental ressignificar o estágio nos cursos de licenciatura, e que as 

políticas públicas possam e venham se constituir em fator de valorização desses cursos” 

(Cacete, 2015, p. 11). 

A partir das contribuições dos autores, é relevante pensar o componente estágio 

supervisionado como práxis, ou seja, pensar esse componente como base epistemológica, pois 

permite o licenciando a reflexão da prática docente, profissão a qual o aluno deseja exercer, 

provocando-o desenvolver pesquisa durante o estágio supervisionado, decorrente dos diálogos, 

das observações das espacialidades dos fenômenos geográficos ou das questões que 

envolvem o universo da escola, do trabalho docente e/ou do ensino de geografia. 

Durante a pandemia o formato das aulas e os possíveis conteúdos sofreram alterações e 

adaptações que são respaldas por resoluções que amparam tais modificações. Portanto, no 

capítulo seguinte são apresentados e discutidos os aspectos legais que orientaram e permitiram 

alterações na modalidade de funcionamento dos cursos de formação docente no Brasil, durante 

o período de pandemia e a instalação do Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

Essas alterações e modalidade de ensino constituem aspectos importantes para se 

discutir a questão da formação de professores de Geografia em tempo de pandemia, com  ênfase 

no caso dos cursos da UFSJ e da UFOPA, interesse desta pesquisa. Essa questão é discutida no 

terceiro capítulo. 
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2. DOCUMENTOS OFICIAIS REGULADORES DO ENSINO REMOTO 

EMERGENCIAL (ERE). 

 

Este capítulo discorre brevemente sobre as transformações no ensino no Brasil, princi-

palmente a partir da década de 1980. Em seguida, são evidenciados os entes e órgãos responsá-

veis pela educação no Brasil, a fim de compreender como se deu a organização em relação ao 

ensino superior no período emergencial de pandemia e quais foram os posicionamentos da 

UFSJ e UFOPA quanto ao calendário acadêmico nesse cenário pandêmico e o reflexo nos pla-

nos de ensino. 

 

2.1 Breve contexto histórico da educação no Brasil 

 

Em 1988 ocorreu a promulgação da Constituição Federal de 1988 (constituição vigente). 

Esta dispõe que a educação básica seja gratuita, sendo um direito de todos e dever do Estado e 

da família, acompanhada da valorização dos profissionais da educação                  escolar, da formação 

para o trabalho e da melhoria da qualidade de ensino. Assim, no final da década de 1990, a 

educação brasileira passou por mudanças significativas no ensino. Destacamos dois elementos 

desse momento de reforma: A publicação da nova Leis de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, a 

qual substitui a primeira LDB promulgada em 1960, no ano seguinte; em 1997, foi criado os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), para orientar os currículos nas escolas, na 

reorganização do ensino país (Brasil, 1998). 

Em 2017 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual não 

substitui os PCNs, mas propõe especificidade de conteúdos e competências para serem 

trabalhadas pelos professores em sala de aula, assim como orientam os Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPP). Algumas organizações internacionais tiveram influência na elaboração da 

BNCC, como Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), (Brasil, 

2017; Firmino, 2020; Galzerano, 2021). 

A BNCC, foi elaborada em quatro anos, é proposta como instrumento para promover, 

por meio da educação, a igualdade, diversidade e equidade. É um documento estruturado em 

10 competências que devem ser exploradas do ensino infantil ao ensino médio (Brasil, 2017). 

Segundo o MEC, "A Base soma-se aos propósitos que direcionam a educação brasileira para 

a formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
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inclusiva” (Brasil, 2017, s. p.). A partir do ano letivo de 2020, a BNCC seria “obrigatória” a 

toda rede de ensino escolar. 

No início de 2020, as escolas e universidades, no mundo todo, tiveram suas atividades 

presenciais suspensas devido à crise sanitária de saúde provocada por um vírus             identificado 

como Sars-Covid-19. Consequentemente, os calendários escolares e acadêmico, assim como os 

planos de ensino e/ou programas de ensino escolar e acadêmico das universidades brasileiras, 

tiveram que ser adaptados para o Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

No tópico seguinte, os principais pareceres e resoluções expedidos pelo Ministério da 

educação (MEC) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) às instituições de ensino, no 

período da pandemia, são apresentados e discutidos. 

 

2.2. Sistemas educacionais, pareceres e resoluções em contexto de pandemia 

 

A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, todos eles possuem autonomia. Dessa forma, o 

Plano Nacional de Ensino é organizado por esses entes, sendo responsáveis por planejar, em 

regime de colaboração, seus respectivos sistemas de ensino (Brasil, 1996). 

A competência de Coordenação da Política Nacional de Educação é de responsabilidade 

da União. Ela exerce função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instân-

cias educacionais. Todavia, segundo a Lei 9394 de dezembro/96 os sistemas de ensino2 (União, 

Estados, Municípios, Distrito Federal) possuem liberdade em sua organização. 

As universidades federais são autarquias pertencentes à administração indireta da União, 

possuem autonomia administrativa, técnica e financeira. Essas instituições exercem um papel 

educacional essencial na sociedade, pois são pluridisciplinares de formação de profissionais de 

nível superior, de pesquisa e extensão. Possuem autonomia para fixar os currículos dos seus 

cursos e programas, estabelecer planos, projeto de pesquisas científicas, produção artística e 

atividades de extensão (Brasil, 1996). 

 Diante do exposto, é relevante refletir sobre os planejamentos articulados pelos entes 

 

2 De acordo com a Lei de diretrizes e bases da educação (LDB), é dever do Estado organizar e manter os órgãos 

e suas instituições de ensino, definir com os Municípios formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, 

e deve oferecer como prioridade o ensino médio. As universidades possuem relação com a escola básica, onde são 

executados projetos, realizado pesquisas científicas, atividades de extensão, estágio supervisionado dos cursos de 

formação de professores, onde o futuro docente vivencia um pouco da realidade dessa profissão. 
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federativos durante a crise sanitária, instaurada no Brasil no ano de 2020, quais foram seus 

efeitos e consequências nas universidades federais, em especial   na Universidade Federal do 

Oeste do Pará (UFOPA) e na Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), instituições de 

ensino superior foco desta pesquisa. 

Essa situação nos leva a pensar nas seguintes questões: como o Governo Federal 

orientou as intuições de educação pública para o período emergencial, diante das diferentes 

realidades regionais do Brasil? O que ocorreu com os planejamentos pedagógicos propostos 

para 2020 e 2021 na UFOPA e UFSJ? Essas questões serão respondidas com o desenvolvimento 

da dissertação. 

No início de 2020, devido ao aumento de casos e morte do surto de Covid-19, não havia 

vacinas que ajudassem a conter proliferação ou diminuir a ação do vírus. Nessa situação de 

calamidade pública, no qual se encontrava o país, o Governo Federal expediu a Medida 

Provisória Lei n.º 13.979 de fevereiro de 2020, para o enfrentamento da crise sanitária, assim 

como Portarias, Pareceres e Resoluções que orientassem os ajustes e funcionamento das 

instituições de ensino nesse período. 

No texto abaixo e na representação gráfica (figura 7) são apresentadas algumas dessas 

medidas e portarias que ajudam a entender a sequência delas e parte de seus conteúdos de inte-

resse para essa pesquisa. 

Figura 7: Principais documentos emergenciais federais que nortearam os Sistemas de 

Ensino no Brasil 
 

 
 Fonte: Elaboração própria (2022). 
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 A medida provisória Lei n.º 13.979 de fevereiro de 2020, ato do poder legislativo, ex-

pedido pelo presidente da república, passou a ter vigência no dia de sua publicação, e dispõe 

sobre diligências para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância interna-

cional decorrente da corona vírus, responsável pelo surto de 2019, de acordo com as orientações 

da Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Essa lei trouxe esclarecimento do que seria “isolamento” e “quarentena”. Assim, de 

acordo com o Art. 2º: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios 

de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a 

evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de conta-

minação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 

meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a 

possível contaminação ou a propagação do coronavírus (Brasil, 2020). 

 

O “isolamento” ou “distanciamento” social foi a alternativa para tentar conter a “onda” 

de casos de infectados pelo vírus, isso, ensejou uma nova configuração de comportamento e 

comunicação no espaço. As cinco regiões do Brasil possuem realidades distintas, em alguns 

estados, os hospitais estavam quase com suas lotações esgotadas. Portanto, considerando 

autonomia política e administrativa dos entes federados, assegurados pela Constituição Federal 

de 1998, os estados estabeleceram seus protocolos, orientações e medidas que pudessem conter 

o avanço da contaminação. 

Diante disso, as universidades buscaram se reorganizar para seus funcionamentos, 

respeitando as condições de distanciamento social implementadas pelos seus respectivos 

estados federados de localização. As instituições de ensino superior federais de todo o país 

esperavam posicionamento do Ministério da Educação - MEC a respeito do ano letivo de 2020, 

pois o contexto nacional, nesse momento, levou as universidades suspenderem as aulas, por 

causa de decretos (regionais, municipais) e outras articulavam suspender suas atividades nos 

seus campi, diante da calamidade pública instaurada. 

Depois de um mês da publicação da medida provisória, o Ministério da Educação se 

posicionou, orientando as Instituições de Educação Superior (IES) federais do país, mediante 

a Portaria 343, de 17 de março de 2020, com vigência na mesma data de publicação, autorizou 

a substituição das aulas presenciais por aulas em meio digitais, nas instituições superiores 

integrantes do sistema federal enquanto durasse a crise sanitária. 

De acordo com esta Portaria 343, de 17 de março de 2020, as instituições deveriam 

comunicar interesse ao MEC, pelas aulas não presenciais, e seriam as responsáveis por 
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disponibilizar ferramentas necessárias para os alunos realizarem as atividades acadêmicas. 

Assim, 

 
Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, 

em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e comu-

nicação, nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por instituição de educa-

ção superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 2º do Decreto 

nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

§ 1º O período de autorização de que trata o caput será de até trinta dias, prorrogáveis, 

a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos órgãos de saúde estaduais, mu-

nicipais e distrital. 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições a definição das disciplinas que po-

derão ser substituídas, a disponibilização de ferramentas aos alunos que permitam 

o acompanhamento dos conteúdos ofertados bem como a realização de avaliações 

durante o período da autorização de que trata o caput. (Brasil, 2020, grifo nosso). 

 

 

Nesse contexto (e também nos últimos anos), as universidades públicas tiveram cortes 

de verbas no orçamento federal destinado à educação4. Além disso, as desigualdades sociais, 

dificultam o acesso de todos os discentes às tecnologias necessárias (internet e dispositivos 

eletrônicos) para assistirem às aulas. Assim também, o currículo, calendário e projetos 

pedagógicos elaborados pelo corpo docente foram pensados para o ensino presencial, (aqui me 

refiro as instituições que não utilizam o ensino a distância) foram algumas inquietações da 

comunidade acadêmica. 

Apesar disso, as universidades precisaram se adequar, propor caminhos e voltar a oferta 

os períodos letivos referentes à 2020 e 2021, respeitando a legislação, a realidade local de ins-

talação da instituição de ensino superior e as condições de seus docentes, técnicos e discentes. 

 O Conselho Pleno/Conselho Nacional de Educação-CP/CNE é um órgão independente, 

ligado ao MEC com a finalidade de auxiliá-lo sobre elaborações de políticas educacionais e de 

diretrizes de ensino, para os estados e municípios. É composto por duas câmaras e um conselho 

pleno, integrado por conselheiros de ambas as câmaras, às quais são: Educação Básica e a Edu-

cação Superior. 

Sendo assim, no dia 28/04/2020, foi aprovado o Parecer n.º 5/20203 pelo CNE, o qual 

dispõe de orientações para todos os níveis de ensino do país, quanto à reorganização do calen-

dário letivo e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumpri-

mento da carga horária mínima anual. 

 

3 As considerações trazidas pelo CNE/CP foram reexaminadas a pedido da Consultoria Jurídica do MEC no Pa-

recer nº 00585/2020/CONJURCMEC/CGU/AGU, a qual, opinou pela inexistência de óbice formal à homologação 
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Em vista disso, algumas das recomendações trazidas pelo parecer para as IES foram:  

• Reorganização dos ambientes virtuais de aprendizagem e outras tecnologias dispo-

níveis nas IES para atendimento do disposto nos currículos de cada curso;  

• Realização de atividades on-line síncronas e assíncronas, oferta de aulas presenciais 

de forma gradual, em paralelo com processo de reposição; 

• Supervisionar estágios e práticas profissionais na exata medida das possibilidades 

de ferramentas disponíveis, e outras. 

 

O Ministério da Educação determinou, por meio da Portaria n.º 544, de 16 de junho de 

2020, com vigência até 31 de dezembro de 2020, a substituição das aulas presenciais por aulas 

em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia, e revogando as Portarias MEC n.º 

343, de 17 de março de 2020, n.º 345, de 19 de março de 2020, e n.º 473, de 12 de maio de 2020. 

 A Portaria do MEC n.º 1.030, de 1º de dezembro de 2020, dispõe sobre o retorno às 

aulas presenciais, e sobre caráter excepcional de utilização de recursos educacionais digitais 

para integralização da carga horária das atividades pedagógicas enquanto durar a situação de 

pandemia do novo Coronavírus. Essa portaria permite o retorno às aulas presenciais, porém, se 

houvesse normativas de autoridades locais, deveria dar continuidade ao Sistema Remoto Emer-

gencial. 

Quanto à integralização da carga horária das atividades pedagógicas, essa norma per-

mite os recursos educacionais digitais, tecnologias de informação e comunicação ou outros 

meios convencionais. No que se refere às práticas profissionais de estágios ou às práticas que 

exijam laboratórios especializados, deveriam seguir as instruções das Diretrizes Nacionais Cur-

riculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE (Brasil, 2020). 

Em síntese, as resoluções expedidas pelo CNE foram: Parecer CNE/CP n.º 5, de 28 abril 

de 2020, que tratou da “reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de 

atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão 

da Pandemia da Covid-19”; Parecer CNE/CP n.º 9, de 8 de junho de 2020, que retomou essa 

temática, com o reexame do Parecer CNE/CP n.º 5/2020; e  Parecer CNE/CP n.º 11, de 7 de 

julho de 2020, que definiu “Orientações Educacionais para a Realização de Aulas e Atividades 

Pedagógicas Presenciais e Não Presenciais no contexto da Pandemia, Resolução CNE/CP n.º 

 

do mesmo. Diante disso, foi justificada a forma legal do parecer CNE/CP n.º 5/2020 no parecer: 9/2020. Os apon-

tamentos trazidos nesse documento foram respaldados pelo MEC, por meio da Portaria n.º 544, de 16 de junho de 

2020. 
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2, de 5 de agosto de 2021 “Institui o retorno à presencialidade das atividades de ensino e apren-

dizagem, em todos os níveis, etapas, anos/séries e modalidades da educação nacional, é ação 

educacional prioritária, urgente e, portanto, imediata” (Brasil, 2020, p. 2; Brasil, 2021). 

Diante dessas resoluções, pareceres e normas, as universidades puderam estabelecer as 

melhores alterações e ajustes segundo suas realizadas estadual e municipal, e de acordo com o 

interesse coletivo da comunidade acadêmica, respaldas pela autonomia institucional, mas desde 

que respeitadas as orientações legais. Nesse sentido, cabe conhecer e discutir as alterações ado-

tadas pelas duas universidades investigadas nesta dissertação – UFSJ e UFOPA, conforme abor-

dado na seção seguinte. 

 

2.3 Alterações emergenciais no calendário acadêmico da UFSJ e UFOPA 

 

• UFSJ 

 

Após a verificação dos documentos do Governo Federal, a fim de orientar o 

funcionamento e os protocolos de segurança nas IES, buscou-se conhecer o que estava previsto 

para o ano de 2020 e as modificações ocorridas no calendário acadêmico da UFSJ, a partir 

de análise das resoluções emitidas pela instituição e os efeitos disso nos Planos de Ensino dos 

professores, conforme será retomado e discutido no capítulo 3. 

De acordo com a Resolução n.º 012/2019/ CONDI/UFSJ, o ano letivo previsto para             2020 

iniciaria 02 de março de 2020, primeiro semestre e, em 18/12/2020, seria o final do  período 

letivo, conforme calendário acadêmico. No entanto, devido os impactos da Pandemia da Covid-

19, no dia 17/03/2023, foram suspensas as aulas na UFSJ, determinado pela Resolução n.º 002, de 

17 de março de 2020, sob a recomendação do Fórum das Instituições Públicas de Ensino 

Superior do Estado de Minas Gerais (FORIPES), que suspendeu o calendário acadêmico 

previsto para o ano 2020. 

Assim, ainda durante o ano de 2020, para um possível retorno das aulas, foi formada 

uma comissão chamada Comissão de Análise de Atividades Acadêmicas Emergenciais 

UFSJ/Covid-19 na Universidade Federal de São João del-Rei, a qual verificou os possíveis 

cenários de retomada, identificados pela letra (C): 

● C1: Não retomada das atividades acadêmicas; 

● C2: Retomada presencial das atividades acadêmicas; 

● C3: Retomada de forma remota das atividades acadêmicas. 
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Dessa maneira, foi elaborado o documento “Análise acadêmicas Emergências 

UFSJ/Covid-19” pela Comissão de Análise de Atividades Acadêmicas Emergenciais 

UFSJ/Covid-19, contendo 20 diretrizes, pensadas para o cenário 3 (C3). De acordo com o 

documento “Análise acadêmicas Emergências UFSJ/Covid-19”, a consulta para a discussão das 

diretrizes foi realizada por formulário específico (https://ufsj.edu.br/proen/acoes_proen_covid-

19.php) disponibilizados ao colegiado/unidade administrativa e instância de representação de 

todos envolvidos na comunidade acadêmica (UFSJ, 2020). No quadro 2, são apresentadas as 

referidas diretrizes, com base em documento da UFSJ (2020), acompanhadas da porcentagem 

de votação referente à concordância. 

 

Quadro 2: Diretrizes Emergenciais UFSJ e votação de concordância. 
 

DIRETRIZES PROPOSTAS PARA O PERÍODO EMERGENCIAL 

 

PORCENTAGEM 

DE CONCORDÂN-

CIA COM AS DI-

RETRIZES 

1 - A oferta de Unidades Curriculares (UCs) no período emergencial deve 

ocorrer em condições de segurança para a comunidade acadêmica e em respeito às 

medidas de enfrentamento recomendadas pelo Comitê de Enfrentamento à COVID-19 

da UFSJ, considerando que a preservação da vida deve sempre ser priorizada. 

93% 

2 - Deverá a administração central e as unidades administrativas da UFSJ 

promover políticas que tenham como objetivo a inclusão de discentes em condi-

ções de vulnerabilidade social, permitindo que estes tenham acesso a Tecnologias Di-

gitais de Comunicação e Informação (TDCIs) e à internet garantindo, assim, a expan-

são desses recursos ao maior número possível de discentes (Destaque nosso). 

96% 

3 - O início do Período Emergencial será precedido de período de qualificação 

de servidores e discentes. Caberá a PROEN (Pro-Reitoria de Ensino) e ao NEAD (Nú-

cleo de Educação à Distância) a promoção de cursos preparatórios para a utilização 

das TDCIs, assim como formação pedagógica para trabalho em Ambiente Virtual de 

Ensino e Aprendizagem (AVEA) e novas linguagens de ensino. 

86% 

4 - Os colegiados terão autonomia para, em conjunto com docentes, téc-

nicos administrativos e discentes, definirem quais Unidades Curriculares serão 

ofertadas em caráter remoto emergencial. Essa oferta deverá considerar os limites 

e possibilidades de atuação dos envolvidos e os critérios gerais estabelecidos por reso-

lução específica (Destaque nosso) 

83% 

5 - Deverá ser assegurado ao discente que não realizar a Unidade Curricular 

remota emergencial, o direito de cursá-la quando for possível sua oferta presencial, 

seguindo as decisões do colegiado do curso e dentro das possibilidades do departa-

mento/centro. 

77% 

6 - Cabe à assembleia departamental ou ao grupo de atuação docente (no caso 

do CCO) gerenciar a carga horária dos docentes das Unidades Curriculares ofertadas 

de forma remota e na retomada das atividades presenciais. 

83% 

7 - Deverá ser assegurado ao discente o direito de exclusão de Unidade Cur-

ricular, sem prejuízo para o currículo. Para isso, normas acadêmicas deverão ser flexi-

bilizadas, inclusive com extensão do prazo para integralização do curso. 

84% 

8 - O docente poderá ofertar Unidade Curricular prevista ou não na ma-

triz curricular e adequar, se necessário, a ementa de disciplinas existentes para 
75% 

https://ufsj.edu.br/proen/acoes_proen_covid-19.php
https://ufsj.edu.br/proen/acoes_proen_covid-19.php
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oferta parcial do conteúdo previsto pela ementa. Cabe ao colegiado do curso a que-

bra de pré e co-requisitos para antecipação de disciplinas previstas na matriz curricular 

(Destaque nosso). 

9 - O plano de ensino da Unidade Curricular remota emergencial deve 

ser apresentado antes que os discentes possam realizar inscrição e deverá conter 

a Metodologia a ser utilizada (com previsão de atividades síncronas e/ou assín-

cronas), além das mídias e recursos tecnológicos envolvidos (Destaque nosso). 

86% 

10 - O registro da frequência se dará através do cumprimento das tarefas 

propostas e não pela presença durante as atividades síncronas. O discente que não 

concluir nenhuma das atividades propostas será reprovado por infrequência. (Destaque 

nosso) 

70% 

11 - Os procedimentos avaliativos devem estar em conformidade com os li-

mites e possibilidades de acesso às TDICs pelo discente. 
78% 

12 - Uma grade horária deve ser estabelecida previamente pelo colegiado e as 

atividades síncronas, quando for o caso, devem respeitar os horários definidos. 
87% 

13 - O Setor de Inclusão e Assuntos Comunitários (SINAC) será responsável 

por analisar as demandas de forma a assegurar condições de acessibilidade aos discen-

tes com necessidades educacionais especiais inscritos nas unidades curriculares ofer-

tadas de forma remota emergencial. Deve ser oferecida a abordagem na formação dos 

docentes. 

91% 

14 - Os colegiados terão autonomia para definirem a carga horária limite 

no período emergencial (mínima e máxima). 
93% 

15 - O docente que não ofertar Unidades Curriculares durante o período emer-

gencial deverá apresentar justificativa e plano de reposição das atividades. 
65% 

16 - Deverá ser assegurado o resguardo de direitos de imagem e autorais 

dos materiais de ensino elaborados pelos docentes, bem como aulas gravadas, con-

forme Nota Técnica 11/2020 do Ministério do Trabalho. 

91% 

17 - O material desenvolvido pelos docentes em relação às Unidades Curri-

culares ofertadas de forma remota poderá estar disponibilizado no Campus Virtual, 

Ambiente Virtual de Aprendizagem disponibilizado pelo NEAD. Entretanto, fica a cri-

tério do docente a utilização de outras ferramentas desde que não sejam gerados ônus 

para discentes. 

81% 

18 - As ofertas das atividades práticas e de estágio devem ser analisadas 

pela coordenação do curso ou da coordenação do estágio, respeitadas as particu-

laridades e a legislação de cada campo de atuação profissional, respeitando as me-

didas de enfrentamento recomendadas pelo Comitê de Enfrentamento à COVID-19 da 

UFSJ (Destaque nosso). 

85% 

19 - Uma tabela de Unidades Curriculares deve ser estabelecida previa-

mente pelo colegiado apresentando a equivalência de disciplinas que tiverem al-

terações em relação a Matriz Curricular do curso (Destaque nosso). 

83% 

20 - Para o cumprimento do que se propõe nessas diretrizes (período emer-

gencial) poderão ser apresentadas propostas de normativas complementares temporá-

rias, se necessário, para adaptação das normas acadêmicas. 

90% 

Fonte: Adaptado de UFSJ, 2020. 

Organização própria, 2023. 

 

De acordo com a Comissão de Análise de Atividades Acadêmicas Emergenciais 

UFSJ/Covid-19, foram recebidos uma centena de respostas, variando de 107 a 110 retornos 

pelo formulário, por diretriz, encaminhado à comunidade acadêmica (professores e técnicos 
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administrativos). O link de acesso ao formulário foi enviado via e-mail à colegiado/Unidade 

administrativa e instância de representações de interesses na universidade, responsáveis por 

encaminhar para os demais interessados. 

Para cada diretriz presente no formulário, as opções de escolha foram: concordo com 

esse item; não concordo com esse item; nenhuma das opções. A partir das respostas dadas ao 

formulário, foram gerados gráficos que possibilitam visualizar o conjunto de respostas e 

posição das pessoas que se manifestaram a respeito das diretrizes. 

Na pesquisa, são apresentados alguns dos gráficos produzidos pelo relatório da 

Comissão de Análise de Atividades Acadêmicas Emergenciais UFSJ/Covid-19,  considerados 

de maior interesse nesta dissertação, conforme descritos e discutidos a ser seguir, começando 

pela diretriz 2. 

A respeito da diretriz 2, houve 107 respostas, 96% concordaram que   administração 

central e unidades administrativas deveriam promover políticas que promovessem a inclusão 

de discentes em condições de vulnerabilidade social, que os permitam acesso as TDCIs, 2% 

não concordaram e 2% não responderam nenhuma das opções, como apresenta o gráfico 1. 

 

 

Gráfico 1: Representação gráfica referente às respostas dadas às diretrizes 2 

Fonte: UFSJ, 2020. 

 

De acordo com o documento, a maior parte das respostas foram comentários sugestivos 

e apareceram muitas dúvidas a respeito de calendários (quando os alunos iriam receber os 

equipamentos) e como e quando seria feita a política de inclusão digital (UFSJ, 2020). 

Para a terceira diretriz, foram 108 retornos, desses, 86% concordaram que o período 

emergencial deveria ser precedido de qualificação dos servidores e discentes, 2% não 

concordaram com a terceira diretriz, 12% nenhuma das opções, como mostra o gráfico 2. 
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Gráfico 2: Representação gráfica referente às respostas dadas às diretrizes 3 

Fonte: UFSJ, 2020. 

 

A maioria voltou pela qualificação dos servidores e dos discentes antes mesmo do 

retorno das atividades no formato online. 

Outra diretriz de maior interesse da pesquisa, refere-se à sétima que trata do direito ou não 

de exclusão de Unidade Curricular pelo discente, no período da pandemia. Ou seja, ele não 

realizar a UC, mantendo o direito de a mesma ser ofertada no futuro, sem prejuízo na 

integralização do curso. 

O gráfico 3 mostra que 84% das pessoas que responderam ao questionaram 

concordaram que deveria ser assegurado ao discente o direito de exclusão de Unidade 

Curricular, sem prejuízo para o currículo. Para isso, normas acadêmicas deveriam ser 

flexibilizadas, inclusive com extensão do prazo para integralização do curso. 3% não 

concordaram com isso e 13% não respondeu nenhuma das opções como mostra o gráfico  3. 

 

 

Gráfico 3: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 7 

Fonte: UFSJ, 2020. 
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Algumas considerações apresentadas nesse item foram dúvidas de como ocorreria as 

reposições, seria optativo aos calouros o trancamento das UCs e o percentual sugerido de 

trancamento das UCs foi de 50%, com a possibilidade de estender do prazo de integralização 

do curso. 

 Essa questão levou ao levantamento sobre a oferta de UC pelos professores, sejam as 

previstas na matriz curricular ou outras adequadas a nova realidade vivida, tratada pela 8ª 

diretriz. Nessa diretriz, 75% concordaram que os docentes poderiam ofertar Unidade Curricular 

prevista ou não na matriz curricular e adequar, se necessário, a ementa de disciplinas existentes 

para oferta parcial do conteúdo previsto pela ementa.  

Desse modo, foi incubido ao  colegiado do curso, a quebra de pré e co-requisitos para 

antecipação de disciplinas previstas na matriz curricular. Nessa avaliação, 10% não 

concordaram com essa diretriz e 15% não respondeu, embora a maioria com 75% concordou, 

como representado no gráfico 4. 

 

Gráfico 4: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 8 

Fonte: UFSJ,2020 

 

Diante de um possível retorno presencial, o colegiado do curso deveria aprovar um pla-

nejamento de reposição, se necessário, dentro das possibilidades do departamento/centro, com 

oferta de unidades curriculares da matriz curricular que não foram ofertadas nos períodos emer-

genciais, bem como aquelas obrigatórias que foram ofertadas, mas, o discente não pôde cursar 

(UFSJ, 2020). 

A respeito da diretriz 9, referente à divulgação das UC remota emergencial, 86%                 con-

cordaram que o plano de ensino da Unidade Curricular remota emergencial deveria ser apre-

sentado antes que os discentes pudessem realizar inscrição. No plano deveria conter a Metodo-

logia a ser utilizada (com previsão de atividades síncronas e/ou assíncronas), além das mídias e 
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recursos tecnológicos envolvidos. Nesse cenário, 6% não concordaram e 8% não respondeu 

como mostra o gráfico 5.  

 

Gráfico 5: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 9 
Fonte: UFSJ,2020 

 

Algumas das ponderações acerca dessa diretriz foi a capacitação do professor antes da 

entrega do plano de ensino, os discentes deveriam ser capacitados antes da escolha da unidade 

curricular. Assim também, precisava flexibilidade no plano de ensino por ser uma situação nova 

para ambos.  

Outro ponto levantado e discutido, refere-se à frequência, contemplada na diretriz 10. 

Nesse caso, 70% concordaram que o registro da frequência deveria ser através do cumprimento 

das tarefas propostas e não pela presença durante as atividades síncronas. O discente que não 

concluísse nenhuma das atividades propostas seria reprovado por infrequência. Do total de 107 

respostas, 12% não concordaram, 18% nenhumas das opções, como mostra o gráfico 6. 

 

Gráfico 6: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 10 

Fonte: UFSJ, 2020. 

 

Destacamos também a diretriz 12 (referente à carga horária). 87% concordaram que a 
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grade horária deveria ser estabelecida previamente pelo colegiado e as atividades síncronas, 

quando for o caso, respeitar os horários definidos. Nesse caso, 4% discordaram e 9% nenhuma 

das opções como mostra o gráfico 7. 

 

 

Gráfico 7: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 12 

Fonte: UFSJ, 2020. 

 

Outro ponto considerado como destaque, foi a flexibilização e adaptações durante a 

pandemia, destacada na diretriz 14. Nesse quesito, a grande maioria, 93% das respostas, con-

cordou com uma flexibilização, a qual possibilitava receber propostas de normativas comple-

mentares temporárias, se necessário, para adaptação das normas acadêmicas para o cumpri-

mento dessas diretrizes durante o período emergencial. Por sua vez, 5% não concordaram e 2% 

optaram por nenhuma das opções, como mostra o gráfico 8. 

 

 

Gráfico 8: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 14 

Fonte: UFSJ, 2020. 
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Outra diretriz que escolhemos evidenciar refere-se ao direito de imagem, considerado 

na diretriz 16. Nesse caso, 91% concordaram que deveria ser assegurado o resguardo de direitos   

de imagem e autorais dos materiais de ensino elaborados pelos docentes e aulas gravadas, en-

quanto 1% não concordou, 8% optaram por nenhuma das opções como mostra o gráfico 9 a se-

guir. 

 

Gráfico 9: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 16 

Fonte: UFSJ,2020 

 

A diretriz 17, refere-se à possibilidade de se utilizar outras ferramentas virtuais. Nesse 

quesito, 82% das respostas concordaram que os docentes poderiam utilizar de outras ferramen-

tas virtuais para disponibilizar materiais, além do Ambiente Virtual de Aprendizagem disponi-

bilizado pelo NEAD. 8% não concordaram e 10% optaram por nenhuma das opções como re-

presentado pelo gráfico 10. 

 

Gráfico 10: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 17 

Fonte: UFSJ,2020 

 

A diretriz 18, tratou da oferta de estágios e atividades práticas. Diante disso, 85% 
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concordaram que a oferta deveria ser analisada pela coordenação dos cursos ou da coordenação 

do estágio, respeitadas as particularidades e a legislação de cada campo de atuação profissional, 

e medidas de enfrentamento recomendadas pelo Comitê de Enfrentamento à Covid-19 da UFSJ. 

Nesse quesito, 4% não concordaram e 11% optaram por nenhuma das opções como mostra o 

gráfico 11. 

.  

 
Gráfico 11: Representação gráfica referente às respostas dadas à diretriz 18 

Fonte: UFSJ,2020 

 

 

Nessa perspectiva, uma das principais ponderações levantadas no documento Análise 

de Atividades Acadêmicas Emergenciais UFSJ/Covid-19, foi a respeito de não mudar as matri-

zes curriculares, mas, realizar alterações somente para os casos que exigirem adaptações, como 

por exemplo, disciplinas práticas. 

A figura 8 sintetiza as iniciativas normativas da UFSJ a respeito do cenário pandêmico, 

expondo o que estava previsto enquanto ao calendário acadêmico, quando foi suspenso, e 

quando houve o retorno das atividades por meio do ERE. 
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 Figura 8: Alterações emergenciais no calendário acadêmico da UFSJ, 2020-2021. 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
 

Com os ajustes e alterações possíveis, o ano letivo de 2020 se deu com o total de 24 

semanas pelo ERE, regulamentado pela Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020. Segundo 

essa Norma, a inscrição pelos discentes e o oferecimento pelos docentes de Unidades 

Curriculares não eram obrigatórios durante o período remoto emergencial, conforme diretriz 2. 

As atividades no ERE ocorreram com aulas Síncronas e/ou Assíncronas, cabendo aos docentes 

disponibilizar horário para atendimento aos discentes inscritos na (s) UC (s) de sua 

responsabilidade, conforme aprovado pela maioria nas diretrizes 8 e 9. 

O ano letivo de 2021 foi normatizado pela Resolução n.º 004, de 25 de março de 2021, 

o qual se configurou no total de 28 semanas. Ainda conforme essa Norma, as UCs poderiam ser 

ofertadas na modalidade “remota ou presencial”, esse último, poderia ser de forma híbrida (as 

atividades ocorrem no formato presencial e no formato remoto) ou integralmente presencial. No 

entanto, ficou estabelecido que seria uma decisão facultativa ao Colegiado de Curso a oferta das 

modalidades citadas acima, conforme diretriz 4. 

Com a intenção de ajudar os alunos de graduação, dos cursos presenciais, matriculados, 

e frequentes, a terem condições para manutenção do vínculo acadêmico, foi regulamentado pela 
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Resolução n.º 011, de 10 de agosto de 2020, a concessão de Auxílio Inclusão Digital, para 

atender à situação emergencial em razão da pandemia mundial da Covid-19 na (UFSJ). 

A Resolução n.º 004, 13 de agosto de 2020, do Conselho Diretor – CONDI estabeleceu 

os seguintes valores para o Auxílio Inclusão Digital durante o Ensino Remoto Emergencial: 

 

I – valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em parcela única, para a Modalidade 

Aquisição de Equipamento Tecnológico; II – valor máximo de R$ 1.000,00 (mil 

reais), em parcela única, para o Auxílio Inclusão Digital Complementar para que o 

estudante com diferença funcional (deficiência) tenha condições de adquirir recursos 

de acessibilidade para o Ensino Remoto Emergencial; III – valor de R$ 100,00 (cem 

reais) mensal para a Modalidade Acesso à Internet (UFSJ, 2020). 

 

Conforme a Resolução n.º 011, de 10 de agosto de 2020, o recurso financeiro para o 

Auxílio Inclusão digital veio do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

regulamentado pelo Decreto nº 7.234 de 19 de julho de 2010, direcionado ao desenvolvimento 

das ações de Assistência Estudantil, e do orçamento próprio da Universidade Federal de São 

João del-Rei, condicionados à disponibilidade orçamentária. Dessa maneira, o auxílio poderia 

ser concedido em duas modalidades como mostra a figura 9. 

Figura 9: Modalidades do auxílio Inclusão Digital UFSJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: UFSJ, 2020 

Elaboração própria 

 

Segundo a Resolução n.º 011, de 10 de agosto de 2020, a Seleção se deu por meios de 

editais específicos na página da PROAE (Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis). Ainda de 

acordo com essa resolução, o estudante contemplado deveria participar das atividades do 

1ª

Auxílio financeiro

suficiente para aquisição de 

equipamento novo 

(computador desktop ou 

notebook);

2ª

Acesso à internet através

a) Programa de conectividade oferecido 

pelo Ministério da Educação (MEC) em 

parceria com a Rede Nacional de Ensino 

e Pesquisa (RNP); 

b) Auxílio financeiro para contratação de 

serviços de internet, oferecido pela UFSJ 

para estudantes não atendidos pelo 

programa de conectividade do 

MEC/RNP
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Ensino Remoto Emergencial e sua frequência comprovada ao término do período por meio de 

consulta ao histórico escolar. 

Em 14 de agosto de 2020, foi publicado o Edital 002/2020 UFSJ/PROAE – Auxílio 

Inclusão Digital Modalidade Acesso à Internet, onde o aluno contemplado receberia o valor 

mensal de R$ 100,00 (cem reais) em sua conta bancária. Nessa mesma data também, foi 

publicado o Edital 003/2020 UFSJ/PROAE – Auxílio Inclusão Digital Modalidade Aquisição 

de Equipamento Tecnológico. O valor do auxílio seria de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

pagamento seria realizado na conta bancária do aluno de uma só vez.  

Desse modo, conforme informções no site da UFSJ o Edital 003/2020 UFSJ/PROAE – 

Auxílio Inclusão Digital Modalidade Aquisição de Equipamento Tecnológico foi suspenso 

(retificado em 31/08/2020 e 14/09/2020) por indisponibilidade orçamentária conforme item 2 

do edital, a saber: 

2.1 Os recursos financeiros destinados a este Edital provêm do 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), regulamentado 

pelo Decreto n.º 7.234 de 19 de julho de 2010, direcionados ao 

desenvolvimento das ações de Assistência Estudantil, e do orçamento 

próprio da Universidade Federal de São João del-Rei, condicionados à 

disponibilidade orçamentária (UFSJ, 2020, s/p.). 

 

Nesse cenário, o Relatório de Gestão do Exercício de 2020, afirma que a dotação 

orçamentária do ano de 2020 apresenta menor valor em relação ao ano de 2019, tendo em vistas 

os cortes orçamentários promovidos por parte do Governo Federal. A respeito da Assistência 

Estudantil, os recursos destinados na LOA (Lei Orçamentária Anual) para o ano de 2020 não 

foram suficientes para atender todos os alunos em vulnerabilidade econômica-social, devido ao 

aumento de discentes atendidos pelos Programas de assistente estudantil, sendo necessária 

então uma suplementação orçamentária (acréscimo de despesa, reforço orçamentário 

autorizado pelo poder público, que ocorre na forma de crédito suplementar para ajustar o 

orçamento). 

Desse modo, a Tabela 1 mostra qual a Assistência e quantitativo de estudantes 

atendindos pelas Políticas Institucionais de Assistências Estudantis da UFSJ, nos anos de 2020 

e 2021, conforme os Relatórios de Gestão de Exercício dos 2020 e 2021 categorizadas em letras 

de “A” à “D” para o ano de 2020 e  para o ano de 2021 categorias de “A” à “G”. 
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Tabela 1: Quantitativo de estudantes atendimentos pelas Políticas Institucionais de As-

sistências Estudantis da UFSJ, nos anos de 2020 e 2021  
 

 

Fonte:  UFSJ, 2020/2021 

Elaboração própria 

 

Diante do exposto na Tabela 1, só foram possíveis executar o minímo de políticas que 

auxiliassem o máximo de alunos e vulnerabilidade econômica-social à acessarem o Ensino 

Remoto Emergencial, dentro das possibilidades orçamentárias disponíveis para o ano de 2020 

na Universidade. 

Relatório de 
Gestão do 

Exercício de 
2020 

A - Auxílio-emergencial

Estudantes atendidos : 338;

B - Auxílio-alimentação emergencial

Estudantes atendidos : 835;

C - Auxílio-inclusão digital na modalidade acesso à internet

Estudantes atendidos: 308

D - Auxílio-inclusão digital na modalidade compra de equipamento 

tecnológico

Estudantes atendidos: 97

Relatório de 
Gestão do 

Exercício de 
2021

A - auxílios do Processo de Avaliação Socioeconômica (Pase)

Estudantes atendidos: 1.359;

B - Auxílio Emergencial

Estudantes atendidos: 461.

C - Auxílio-alimentação emergencial

Estudantes atendidos: 945

D - Auxílio Creche

Estudantes atendidos: 39

E - Auxílio Internet

Estudantes atendidos: 31

F - Auxílio Equipamento

Estudantes atendidos:71;

G - Programa de Empréstimo de Computadores

Estudantes atendidos: 12.
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 No ano de 2021, houve um maior número de Assistências Estudantis, como, o “Auxílio 

Creche” e o “Programa de Empréstimo de Computadores”, possívelmente maior quantidade de 

discentes beneficiados pelas políticas institucionais.     

Desse modo, o Relatório de Gestão do Exercício de 2020 afirma os segintes dados sobre 

os discentes assistidos pela Política institucional de Assistência Estudantil exposto na Tabela 

1: 

• A -  estudantes atendidos pelo auxílio-emergencial: 338; 

• B - estudantes atendidos pelo auxílio-alimentação emergencial: 835; 

• C - estudantes contemplados com o auxílio-inclusão digital na modalidade acesso à 

internet: 308 

• D estudantes contemplados com o auxílio-inclusão digital na modalidade compra de 

equipamento tecnológico: 97 

No ano de 2021, o Relatório de Gestão do Exercício de 2021(UFSJ, 2021), apresenta o 

numero de discentes assistidos pela Política institucional de Assistência Estudantil: 

• A - Número de estudantes atendidos com auxílios do Processo de Avaliação 

Socioeconômica (Pase): 1.359; 

• B - Número de estudantes atendidos com Auxílio Emergencial: 461 

• C - Número de estudantes atendidos pelo auxílio-alimentação emergencial: 945 

• D - Número de estudantes atendidos com Auxílio Creche: 39; 

• E - Número de estudantes atendidos com Auxílio Internet: 31; 

• F- Número de estudantes atendidos com Auxílio Equipamento:71; 

• G - Número de estudantes atendidos com o Programa de Empréstimo de 

Computadores: 12. 

Portanto, esses foram o quantitativos de alunos contemplados e respectivas Política 

institucional de Assistência Estudantil na UFSJ  de acordo com os Relatórios de Gestão do 

Exercício dos anos de 2020 e 2021. 

 

• UFOPA 

Assim como realizado a verificação nos documentos da UFSJ, buscou-se conhecer o que 

estava previsto para o ano de 2020 e as modificações ocorridas no calendário acadêmico da 

UFOPA, analisando as resoluções emitidas pela instituição e os efeitos disso nos Planos de 

Ensino dos professores, discutidos no capítulo 3. 
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À vista disso, o calendário do ano letivo de 2020 estava regulamentado pela Resolução 

n.º 308, de 15 de outubro de 2019, o qual previa às aulas iniciarem em 09/03/2020 (Primeiro 

Semestre), com o término do ano letivo em 11/12/2020, (Segundo Semestre). Porém, por causa 

da crise sanitária instaurada no país, em 19 de março todas as atividades acadêmicas presenciais 

foram suspensas nos campi. 

Desse modo, a Instrução Normativa n.º 02 – Reitoria, de 20 de março de 2020 orientou 

as Coordenações dos Cursos de Graduação e dos Programas de Pós-Graduação da UFOPA que, 

excepcionalmente, adotassem as providências para viabilizar atividades remotas aos estudantes 

dos seus respectivos cursos. Essa Norma teria validade de 30 dias, podendo ser prorrogada. 

Assim, em 3 de abril, em reunião extraordinária do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (CONSEPE) foi decidido que seria suspenso o calendário acadêmico do ano de 2020, 

decisão que paralisou todas as atividades presenciais e remotas da instituição, as quais estava 

respaldada pela Instrução   Normativa n.º 02. A figura 10 sintetiza as alterações que houve no 

calendário acadêmico da UFOPA no período de pandemia. 

Figura 10: Alterações emergenciais no calendário acadêmico da UFOPA, 2020-2021 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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308, de 15 de 

outubro de 2019

•Calendário previsto

•09/03 a 11/07/2020 - Primeiro Semestre

•10/08 a 11/12/2020 - Segundo Semestre

Processo nº 
23204.010917/

2020-83

•Suspensão do calendário    acadêmico: 03/04/2020 

Resolução nº 
334, de 25 de 

novembro

de 2020

•Aprova a retomada do calendário acadêmico 2020. ERE ou Semipresencial

•2020.1: 01/02/2021 a 30/04/2021

•2020.2: 17/05/2021 a 31/08/2021

Resolução nº

341, de 04 de 
março de 2021

•Aprova o Calendário Acadêmico da Graduação 2021

•2021.1: 05/10/2021 a 15/02/2022

•2021.2: 21/03/2022 a 15/07/2022

Inst. 
Normativa Nº 
02 Reitoria, de 
20 de Março 

de 2020

•Suspenção das atividades presenciais por 30 dias
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Diante do exposto na figura 10, a Resolução n.º 334, de 25 de novembro de 2020,  

respaldou a retomada do calendário acadêmico do ano letivo de 2020, com opção das 

modalidades, Remota (atividades assíncronas e síncronas) ou Semipresencial, porém, a 

preferência é era a modalidade Remota, enfatizada na Resolução n.º 334, de 25 de novembro 

de 2020. Para essa decisão considerou todo um planejamento e análises de instituições de saúde 

e órgãos competentes pelo monitoramento de casos de covid-19  na região (UFOPA, 2020). 

De acordo com a Carta Circular o Plano de Retorno das atividades acadêmicas na 

UFOPA para o semestre letivo 2020.1, configurou-se em uma metodologia de três eixos: 

Medidas de Biossegurança, Medidas Acadêmicas e Medidas de Formação, conforme exposto 

na figura 11. 

Figura 11: Protocolo de Retorno de atividades 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de UFOPA, 2020. 

Elaboração própria, 2022. 

 

  

Com base nesses eixos, foi criada uma comissão para organizar a retomada das aulas, 

foi criado também um documento de Biossegurança com diretrizes para o retorno das aulas. 

Conforme representado na figura 12, na UFOPA foram formadas três equipes 

responsáveis de elaborar o Plano de Retomada de Atividades acadêmicas na instituição. Essas 

equipes são formadas por: Administração Superior, Comitê Permanente de Crise, Comissão 

Permanente de Biossegurança e Vigilância (CPBioV-UFOPA), a Comissão Local de 

Biossegurança e Vigilância (CLBioV-UNIDADE). O Grupo de Trabalho Técnico-Científico de 

Enfrentamento do Coronavírus (Covid – 19) elaborou um Plano de  Biossegurança (PB) para de 

retorno de atividade da UFOPA levando em consideração características gerais da região do 

Baixo Amazonas. 

O plano de Biossegurança chamou de “nova de cultura de trabalho” esse retorno de 
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atividades, no formato remoto, manutenção do distanciamento social; espaçamento social; 

higienização das mãos; medidas de proteção individual e coletiva e formas de trabalho 

escalonado. Desse modo, as diretrizes e orientações do PB foram organizadas por etapas de 

acordo com a disponibilidade de recursos hospitalares das microrregiões de  saúde do Baixo 

Amazonas e Tapajós que correspondem a área de localização da UFOPA                 (UFOPA, 2020). 

 

Figura 12: Plano para a retomada das atividades da UFOPA: estrutura e ações. 
 

 

Fonte: UFOPA, 2021 

 

A organização das rotinas de trabalho da UFOPA, basearam-se em diferentes 

documentos e orientações de instituições nacionais e internacionais4 para definir uma “nova 

 

4 Plano de Biossegurança da UFMG, UFAM; Protocolo de biossegurança para retorno das atividades nas Institui-

ções Federais de Ensino do MEC; orientações do Centros de Controle e Prevenção de Doenças (Centers for Di-

sease Control and Prevention - CDC) dos Estados Unidos; Contribuições para o retorno às atividades escolares 

presenciais no contexto da pandemia de Covid-19 (FIOCRUZ); Webinar Internacional de Coordenação Horizontes 

da Educação com diversas entidades/representantes do ensino superior Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020 do 

MEC, entre outros (UFOPA, 2020, p. 22) 
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cultura de trabalho” para todos os servidores e discentes da instituição. Assim, o quadro 3 

apresenta as orientações para docente e discentes denominadas pelo Plano de Biossegurança de 

“Rotina de atividades da UFOPA”. O quadro 3 expõe algumas das orientações para a rotina das 

aulas no formato remoto na UFOPA. 

 

Quadro 3: Planejamento para as aulas no formato ensino remoto na UFOPA 
 

Permitir o uso das ferramentas de TICs em todas as disciplinas que forem possíveis até o final 

do ano de 2020. 

Políticas institucionais de incentivo e apoio ao uso de ferramentas de TICs, como por exem-

plo, a partir da concessão de auxílios emergenciais de pacotes de dados para aqueles que não têm 

acesso à internet, devem ser realizadas. 

Considerar estudantes em situação de vulnerabilidade, como por exemplo, os que não pos-

suem acesso à internet mesmo recebendo auxílio de pacote de dados, possuem alguma deficiência 

física e etc. como prioridade para participar de atividade de ensino presencial quando possível. 

Desenvolver programação alternativa, com atividade presencial e entrega de materiais e tuto-

riais impressos, para atendimento específicos de estudantes em comunidades e demais estudantes que, 

mesmo com a concessão de auxílios emergenciais de pacotes de dados e de cadastro de computadores, 

não possuam acesso à internet. 

Planejar reoferta de disciplinas nos casos em que houve cancelamento e/ou alteração de ma-

trícula. 

Orientar o regime especial aos estudantes do grupo de risco, ou aqueles responsáveis, ou com 

filhos menores cujo responsável é o único que pode cuidar dos filhos pequenos ou crianças em idade 

escolar e com aulas suspensas. 

A instituição deve fornecer serviços de suporte ao estudante virtualmente, conforme possível. 

Quando possível, usar locais flexíveis de trabalho ou aprendizado, por exemplo, teletrabalho, 

aprendizado virtual e horários flexíveis de trabalho ou aprendizado por exemplo, turnos ou aulas es-

calonadas para ajudar a estabelecer políticas e práticas para o distanciamento social entre as pessoas, 

especialmente se o distanciamento social for recomendado pelas autoridades de saúde estaduais e 

locais. 

Permitir a substituição da carga horária de atividades práticas por atividades remotas alterna-

tivas, mediante análise da unidade. 

Avaliar, cuidadosamente, as atividades de ensino, desenvolvidas pelos estudantes e professo-

res de graduação e de pós-graduação que necessitem do uso de EPIs específicos, particularmente os 

da área da saúde que tem contato direto com pacientes e/ou clientes. 

Fonte: UFOPA, 2020. 

Elaboração própria, 2023. 

 

O quadro mostra que houve uma preocupação no planejamento de retorno para as aulas, 

por políticas institucionais de incentivo e apoio ao uso de ferramentas de TICs. Destaca-se tam-

bém, a concessão de auxílios emergenciais de pacotes de dados para aqueles que não têm acesso 

à internet. Assim como também, a programação alternativa, com atividade presencial e entrega 
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de materiais e tutoriais impressos, para atendimentos específicos de estudantes em comunidades 

e demais estudantes, os quais, mesmo com a concessão de auxílios emergenciais de pacotes de 

dados e cadastro de computadores, não possuam acesso à internet (UFOPA, 2020). 

Conforme mostrado anteriormente na figura 10, a Resolução n.º 334, de 25 de novembro 

de 2020 apontou o início das aulas do ano letivo de 2020/1 para o dia 1º de fevereiro de 2021 

com o final em 30 de abril. No entanto, matrículas para atividades como trabalhos de conclusão 

de curso, atividades complementares e estágios foram iniciadas no dia 16 de novembro, pois, 

foram considerados casos de prioridades. De acordo com o  calendário emergencial, as aulas do 

semestre 2020/2 tiveram início no dia 17 de maio de 2021, com término em 31 de agosto. 

Ainda de acordo com essa Resolução (n.º 334, de 25 de novembro de 2020), os 

coordenadores de curso e coordenadores de Estágio e docentes orientadores, deveriam decidir 

o planejamento e oferta do componente de estágio supervisionado. O NDE dos cursos poderia 

replanejar, optar por continuar, ou cancelar a oferta de componentes cadastrados no semestre 

2020/1, como planejado antes da crise sanitária. Assim como também, excluir a possibilidade 

de oferta dos componentes curriculares com práticas laboratoriais e/ou de campo, cuja 

predominância prática não permita a substituição da forma presencial pela remota. 

A Resolução n.º 341, de 04 de março de 2021 regulamentou o Calendário Letivo de 

2021, orientando a execução e oferta de componentes curriculares e de outras atividades 

previstas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de graduação da UFOPA. A Resolução 

n.º 341, de 04 de março de 2021, possibilitou a oferta de UCs no formato remoto e/ou 

semipresencial, com o início das aulas no dia 5 de outubro de 2021 e encerramento em 15 de 

fevereiro de 2022, as aulas do segundo semestre ocorreram no dia 21/03/2022 e término em 

15/07/2022. 

Diante do exposto, constata-se que a UFSJ possuía uma plataforma de ensino virtual, 

pois, ela possui cursos na modalidade de ensino a distância, fato que favoreceu, em parte, a 

retomada do semestre letivo, ainda em 2020 no formato online. A UFOPA não possui uma 

plataforma para o ensino à distância, por seus cursos serem realizados apenas na modalidade 

presencial. Desse modo, o principal canal de comunicação e postagem de atividades foi o 

SIGAA, o que contribuiu para o retorno do semestre somente em 2021. 

 

2.4 Ensino Remoto Emergencial (ERE)  
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O fechamento das escolas e universidades se deram em diferentes temporalidades no 

Brasil, mediante a decretos municipais, regionais, de acordo com os indicadores das secretarias 

de saúde dos estados, quanto ao número de casos confirmados, suspeitos e o número de mortes. 

Desse modo, foi implementada uma modalidade de ensino denominada Ensino Remoto 

Emergencial (ERE). Essa modalidade remota foi estabelecida pelo Parecer CNE/CP n.º 5/2020, 

o qual trouxe orientações de reposições e continuidade, dos dias letivos de 2020 e 2021. O ERE 

foi proposto como uma espécie de “ciclo emergencial” embasado no art. 23, caput da LDBN: 

 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 

ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não- seriados, com base na 

idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, 

sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (Brasil, 

1996). 

 

Nessa perspectiva, seria reorganizar o calendário escolar, reordenar a programação 

curricular para cumprir de modo contínuo, os objetivos de aprendizagem e  desenvolvimento 

proposto para o ano letivo de 2020. Assim, o Conselho Nacional de Educação trouxe sugestões 

para o retorno do ano letivo de 2020 e 2021 aos sistemas de ensino, a fim de tentar conter a 

evasão nas escolas e universidades no país (Brasil, 2020). 

Em face do exposto, nas normatizações do Conselho Nacioanal de Educação, percebe-

se uma nova modalidade de ensino na educação, chamada de “Ensino Remoto Emergencial 

(ERE)”. Segundo Behar (2020, s/p.) 

 

O termo “remoto” significa distante no espaço e se refere a um distanciamento 

geográfico. O ensino é considerado remoto porque os professores e alunos estão 

impedidos por decreto de frequentarem instituições educacionais para evitar a 

disseminação do vírus. É emergencial porquê do dia para noite o planejamento 

pedagógico para o ano letivo de 2020 teve que ser engavetado (Grifo nosso). 

 

Desse modo, os planejamentos pedagógicos e conteúdos tiveram que ser repensados de 

acordo com a realidade local das instituições de ensino e, também, para o E.R.E. A forma de 

contato e comunicação entre professor e aluno passou a ser por meio de mídias digitais (google 

Meet, WhatsApp, Facebook, entre outras), diminuindo as distâncias e aumentando a percepção 

de quanto a presença social, a interação no espaço institucional acadêmico é importante. 

Diante do exposto, o trabalho em casa foi o “caminho emergencial” encontrado para dar 

continuidade aos anos letivos de 2020 e 2021, e nessa configuração social, concordamos com 

Macêdo e Moreira (2020, p. 72) que “O ensino de Geografia em tempos de pandemia se 

apresenta como um novo objeto de estudo para a ciência  geográfica e amplia a nossa 
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curiosidade sobre os efeitos e consequências nos diversos setores da sociedade, principalmente 

na educação”. 

A partir da realidade de funcionamento e situações vividas pelas instituições de ensino 

superior e da educação básica, assim como pelos docentes, discentes e técnicos, vários textos 

informativos e reflexivos sobre a questão da educação e do ensino remoto emergencial foram 

elaborados por profissionais de diferentes áreas no âmbito da educação (Macêdo e Moreira, 

2020, Rocha, 2020, Cunha et al, 2020, Behar, 2020). 

A mudança no sistema educacional público, para continuidade ao ano letivo de 

2020/2021 estabelecidos por portaria do MEC e CNE, modificou também o espaço de relação 

do ensino/aprendizagem, entre professores e alunos, assim como também, discentes e discentes, 

pois as aulas poderiam ser síncronas e assíncronas, e o lugar de encontro (para 

ensino/aprendizagem) desses indivíduos são os cyberespaço. Segundo Silva et al. (2021, p. 47) 

 
As aulas assíncronas acontecem de modo virtual (online) em tempos diversos, ou seja, 

não há necessidade de que os professores e alunos conectem-se no mesmo momento 

para a realização das tarefas, são aulas desconectadas do momento real e/ou atual, são 

dadas através de aulas gravadas, documentos e vídeos dos assuntos relacionados ao 

conteúdo. Já as aulas síncronas acontecem de forma virtual (online) em tempo real (ao 

mesmo tempo), é necessário a interação entre os participantes, alunos e professores 

interagindo entre si. 

 

Dessa maneira, ocorreram as aulas nas universidades em tempos de pandemia. Os 

encontros e diálogos geralmente ocorriam em plataformas digitais que possuíam chat e 

possibilidade de projetar documentos, professores e alunos, algumas vezes, precisavam ficar 

com as câmeras desligadas, por causa da conexão com a internet, algumas vezes as falas eram 

interrompidas por instabilidade na rede, todos esses eventos, causava desconforto, desânimo 

em muitos discentes. Ainda que a comunicação por video conferência não seja algo novo nas 

universidades, muitos docentes e discentes tiveram que se adaptar e aprender a utilizar as 

ferramentas digitais. 

 

2.4.1 O ERE nas Instituições de Ensino Superior (IES)  

 

Diante de um fenômeno mundial, a organização do ensino no Brasil, precisou ser mo-

dificada, o uso de dispositivos digitais passou a ser o principal recurso de comunicação no en-

sino, que até então, muitos professores e alunos desconheciam. As universidades UFSJ e 
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UFOPA organizaram seus planejamentos para retornar as atividades acadêmicas no modo re-

moto de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional. Conforme Camacho (2020), para este 

“processo de planejamento remoto”, foi necessária a capacitação docente e discente para pro-

mover um momento de aprendizagem ativa para esses indivíduos.  

Assim, as aulas passaram a ser síncronas e assíncronas, de acordo com os planos de 

ensino dos professores. Diante disso, “os estudantes universitários jovens, adultos e idosos estão 

vivendo, como os professores, uma situação inédita na forma de organizar e manter suas vidas” 

(UFMG, 2020, p. 27).  

 Nas universidades, seus espaços de diálogos foram intensificados nos cyberespaços 5, 

no período de isolamento social, houve muitas lives com debates acadêmicos, sobre ensino de 

geografia e outras áreas em várias plataformas, onde muitas inquietações foram expostas sobre 

a educação no país por várias pessoas, em espaços diferentes, com aflições parecidas discutidas 

e “aproximadas” por meio dos cyberespaços.  

Entretanto, muitos alunos tiveram dificuldades em relação à internet, a falta de 

dispositivos eletrônicos, espaço adequado para estudo. Houve políticas públicas de assistências 

estudantis nas universidades federais, a qual permitia aos discentes que preenchessem os 

requisitos de vulnerabilidade econômica, formulado pelas instituições, ter acesso às 

Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDCIs) doado pelas instituições (Faria et 

al. 2021; Castion et. al. 2021). 

Durante esse fenômeno em escala mundial, pandemia, as diferentes espacialidades  foram 

afetadas, espaços de grande circulação e encontros foram esvaziados, em outros, os fluxos 

diminuíram, por exemplo, escolas e universidades. Nesses locais ocorrem encontros de 

diferentes culturas e construção de conhecimento científico, diante disso, a relação do homem 

com o espaço é estudada pela geografia com o objetivo de explicar  os fenômenos que ocorrem, 

na relação tempo e espaço, vivenciados pelo homem. 

A pandemia da Covid-19, expôs muitas fragilidades na educação pública, como as de-

sigualdades sociais, e planejamentos para a educação que atenda a realidade educacional do 

 

5 Pierre define Cyberespaço como “espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos com-

putadores e das memórias dos computadores [...] Insisto na codificação digital, pois ela condiciona o caráter plás-

tico, fluído, calculável com precisão e tratável, hipertextual, interativo, e resumido, virtual da informação [...] 

(Pierre, 1999 p. 80). 
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país. Assim, outras pandemias virão, a comunidade científica alerta para tal fato. Portanto, pen-

sar sobre as alterações e modificações necessárias e possíveis na formação docente em tempo 

de ERE constitui aprendizado, que ajuda a compreender o presente e se preparar para o futuro. 

A fim de atender um dos objetivos específicos desta pesquisa, fez-se o levantamento e 

a análise dos planos de ensino das disciplinas dos cursos de geografia das  Universidades 

Federais de São João del-Rei (UFSJ) e Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), com 

atenção especial para o formato das aulas, avaliações e estágios supervisionados. Essas 

informações e análises compõem o capítulo de resultados e discussões, conforme discutido a 

seguir. 
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3. ALTERAÇÕES NOS CURSOS DE GEOGRAFIA UFSJ  E UFOPA 

DURANTE O PERÍODO DA PANDEMIA DE COVID-19 (2020-2021): 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As IES possuem seus Projeto Pedagógico Institucional - PPI, neles contém as políticas 

institucionais de ensino, pesquisa e extensão, sendo também um dos elementos do Plano de 

Desenvolvimento Institucional – PDI.  Dessa forma, os cursos também possuem seus projetos 

pedagógicos, denominados Projeto Pedagógico de Curso – PPC, o qual informa a concepção 

teórico e metodológica da formação pretendida, objetivos, o número de vagas, os turnos, carga-

horária, o programa do curso, as metodologias, tecnologias, materiais didáticos e demais ele-

mentos acadêmicos pertinentes (Brasil, 2017).  

Nesse sentido, Anderi (2008, p. 77) destaca que, o PPC “reflete questões ligadas ao 

saber profissional”, cujo papel, é permitir o contato do aluno-professor com questões e proble-

mas da profissão docente desde a sua formação nas diferentes UC que compõem a matriz cur-

ricular do curso de formação. Essa citação leva a pensar no desafio e experiência impostos para 

docentes e discentes, não previstos nos PPC e que passaram a fazer parte dessa realidade do 

ERE. 

A partir das políticas dos projetos pedagógicos institucionais e de curso, os docentes 

elaboram os seus planejamentos, referentes às disciplinas a serem ministradas no curso por eles. 

Diante disso, foi verificado o PPC do Curso de Licenciatura em Geografia da UFSJ e da 

UFOPA, com atenção especial para os planos de ensino disponibilizados pelos docentes, no site 

das universidades e ou na coordenadoria de curso.  

No período da pandemia, o calendário acadêmico da UFSJ foi suspenso em março de 

2020 e na UFOPA em abril, pois, as paralisações das instituições superiores públicas ocorreram 

em temporalidades distintas, assim como o retorno das aulas. A UFSJ retornou suas aulas ainda 

em 2020 por meio do ensino remoto emergencial, enquanto na UFOPA, o retorno ocorreu so-

mente no ano de 2021, de acordo com as Resoluções que nortearam o calendário acadêmico 

emergencial da UFOPA. As aulas no primeiro e segundo semestre do ano letivo de 2020/1 

ocorreram em 2021, a saber, as normas emergenciais para das duas universidades: Na UFSJ, a 

Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020, na UFOPA, a Resolução n.º 334, de 25 de novembro 

de 2020 apresentadas no capítulo 2. 

Nos tópicos seguintes são detalhadas e discutidas as informações obtidas por meio dos 

documentos referentes aos PPC e planos de ensino das duas universidades de interesse desta 

dissertação. 
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3.1 Análise de resoluções e planos de ensino em 2020/2021 da UFSJ 

 

Na UFSJ, a Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020 incumbiu a Pró-Reitoria de En-

sino de Graduação (PROEN) e ao Núcleo de Educação a Distância (NEAD) a promover cursos 

preparatórios para a utilização das TDCIs, assim como formação pedagógica para trabalho em 

Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) e novas linguagens de ensino. De acordo 

com informações do site da UFSJ, o AVEA na UFSJ ocorreu no portal didático da universidade, 

a qual, utiliza a plataforma Moodle, mantido pelo NEAD. Nesse portal eram disponibilizadas 

leituras bibliográficas, atividades, comunicados, etc., durante o período de pandemia, podendo 

também o docente disponibilizar materiais em outras formas digitais. 

Segundo a normatização da Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020, os Colegiado 

dos Cursos ficaram responsáveis em selecionar as Unidades Curriculares (UCs), previstas ou 

não na matriz curricular, ofertadas em caráter remoto emergencial a partir da disponibilização 

das UCs pelas unidades acadêmicas. Assim também, tiveram autonomia para definir a carga 

horária máxima a ser cursada pelo discente ao longo do período emergencial, cabendo às As-

sembleias Departamentais/Grupo de Atuação Docente indicar os docentes responsáveis pelas 

UCs (UFSJ, 2020). 

À vista disso, segundo Tardif (2002) o docente toma suas decisões normalmente 

baseadas em valores morais e normas sociais. Para o autor, grande parte das práticas 

disciplinares se baseia no juízo daquilo que é permitido e aquilo que é proibido. Dessa maneira, 

os docentes e alunos precisaram agir no período de pandemia, regidos por normas emergências 

e se adaptando ao “novo normal”. Assim, após elaborados os planos de ensino, os mesmos 

deveriam estar disponíveis aos discentes, antes do período de inscrição, conforme Diretrizes 

emergências da UFSJ, em 2020, e conter: Dados gerais da disciplina, ementas, objetivos, 

conteúdo programático, metodologia, controle de frequência, critérios de avaliação, 

bibliografia básica e bibliografia complementar, como mostra a figura 13. 
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Figura 13: Elementos presentes nos Planos de Ensino Emergenciais – Geografia / 

UFSJ  

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

De acordo com a Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020, os planos de ensinos 

trouxeram a previsão das aulas síncronas e assíncronas, no formato do ensino remoto 

emergencial além das mídias e recursos tecnológicos envolvidos, no Portal Didático da UFSJ. 

A resolução (Resolução n.º 007, de 3 de agosto de 2020) estabeleceu no Art. 12 que os 

procedimentos avaliativos deveriam atender os limites e possibilidades de acesso às TDIC 

(Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação) dos docentes e discentes. Quanto à 

frequência, não se deu pela presença das atividades síncronas, mas pelo cumprimento das 

atividades propostas, sendo que, se o discente não cumprisse 75% das atividades propostas, 

acarretaria a reprovação do mesmo por infrequência. 

No tópico a seguir veremos a organização dos horários de aulas e unidades curriculares 

ofertadas nos anos letivos de 2020/2021. 

 

Para o período emergencial, os planos de ensino do curso de licenciatura em Geografia 

e a grade de horários das disciplinas foram disponibilizados no site da UFSJ. A representação 

gráfica a seguir (figura 14), expõem os horários das aulas de acordo com a grade de horários 

publicada no site da instituição. 

Dados gerais da disciplina

Nome da disciplina, nome do docente(s)  responsável(eis), período, currículo, carga horária, 
pré-requisito, caráter teórico-prático e ano/semestre de oferta

Ementas

Objetivos

Conteúdo Programático

Metodologia: previsão de atividades síncronas e/ou assíncronas e

recursos (mídias e tecnológicos) envolvidos entre outros; 

Controle de frequência e critérios de avaliação;

Bibliografia Básica e Bibliografia Complementar.
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Figura 14: Horários do período emergencial 2020.1 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: UFSJ, 2020. 

Organização: elaboração Própria (2023). 

 

 

Diante do exposto na figura, cada retângulo representa o horário de aula de duas turmas, 

percebe-se que não houve previsão de redução dos horários de aulas no ERE, em relação ao 

horário comum, que vai das 19h00 às 22h50. Os horários de aulas do ano letivo 2020/1 

continuaram os mesmos no segundo semestre de 2020/2. 

As Resoluções que normatizaram o Ensino Remoto Emergencial na UFSJ deram 

autonomia aos colegiados para definir a carga horária máxima a ser cursada pelos discentes 

durante o período do distanciamento social. 

Quanto às disciplinas ofertadas em 2020/1 foram, 16 da Geografia e uma disciplina de 

Libras (Língua Brasileira de Sinais), relacionadas na figura 14. Desse total, seis (35, 30%) 

foram propostas especificamente para esse período, destacadas em negrito, considerando as 

novas condições de aula, as possibilidades e impossibilidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turmas do Primeiro 
Período

•19h00 - 22h50

Turmas do Terceiro 
Período

•19:00 – 22h50

Turmas do Quinto 
Período

•19:00 – 22h50

Turmas do Sétimo 
Período

• 19:00 – 22:50
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Figura 15: Disciplinas ofertadas no ERE 2020/1, Geografia /UFSJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração própria (2023). 

 

Quanto às disciplinas do segundo semestre emergencial 2020/2 foram ofertadas o total 

20 disciplinas, sendo 3 dessas disciplinas optativas como mostra a figura 16. Do mesmo modo, 

nesse semestre, foram ofertadas 4 (20%) disciplinas para o período emergencial, destacadas em 

negrito, considerando o mesmo cenário para o trabalho docente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Cartografia: Conceitos e aplica-

ções 

• Geologia 

• Leitura e Produção de Textos 

• Ambientes Naturais do Brasil 

• Introdução ao pensamento e à ciên-

cia geográfica 

• Contribuições da Geografia física 

para o Ensino de geografia(Opta-

tiva) 

• Dinâmicas populacionais e mi-

grações contemporâneas  

• Introdução ao sensoriamento re-

moto e geoprocessamento 

 

• Financeirização e Urbanização 

• Prática de ensino e estágio Super-

visionado I no Contexto de En-

sino Remoto Emergencial 

• Biogeografia 

• Geopolítica da pandemia 

• Geografia agrária teórica 

 

• Libras Língua Brasileira De Si-

nais 

• Linguagens e práticas pedagógi-

cas do ensino da geografia 

• Realidade Urbana Brasileira: 

Direito à Cidade no Brasil De-

sigual 
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Figura 16: Disciplinas ofertadas no ERE 2020/2, Geografia / UFSJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração própria (2023). 

 

Identificamos que algumas disciplinas trabalharam o tema da pandemia na geografia e 

disciplinas obrigatórias do currículo, assim como no segundo semestre de 2020. Outras, fizeram 

ajuste na programação com destaque para a parte teórica com atividades de leituras, fichamen-

tos, resenhas, pesquisas, roteiro de questões a serem respondidas e seminários e aulas online. 

A seguir (figuras 17 e 18), estão listados os componentes curriculares ofertados no ano 

letivo de 2021.  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Cartografia Temática-Con-

ceitos e Práticas na Geografia 

• História do Pensamento Geo-

gráfico 

• Fundamentos de Estatística 

• Cartografia Escolar na For-

mação Docente e no Ensino 

de Geografia 

• Introdução à Geomorfologia 

• Fundamentos de Estatística 

• Tópicos em Demografia e a 

COVID em São João del-Rei 

- Optativa 

• Elementos de Sociologia 

• Pedologia  

• Geografia Urbana 

• Diálogos e Saberes Indígenas - 

Optativa 

 

• Teoria da Região e Regio-

nalização 

• Geografia Econômica 

• Psicologia da Educação 

• Educação Geográfica e 

Riscos: Introdução Ao 

Tema - Optativa 

• Gestão e Cotidiano Esco-

lar 

 

• Fundamentos em Hidrologia  

• Formação do Território brasi-

leiro 

• Ecologia Básica (Emergen-

cial COVID)  

• Projetos Integrados em Forma-

ção de Professores 

• Educação e Diversidade 
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Figura 17: Disciplinas ofertadas 2021/1 – Geografia / UFSJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração própria (2023). 

 

 

Figura 18: Disciplinas ofertadas 2021/2 – Geografia  / UFSJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração própria (2023). 

 

• Cartografia 

• Geologia 

• Leitura e Produção de 

Textos 

• Ambientes Naturais do 

Brasil 

• Geografia da População 

• Climatologia 

• Teoria da Região e da Re-

gionalização 

• Sensoriamento remoto e 

geoprocessamento 

 

• Estágio Supervisionado I  

• Geografia Política e Geo-

política  

• Geografia agrária 

• Introdução ao pensa-

mento e à ciência geo-

gráfica 

• Libras Língua Brasileira 

De Sinais 

• Linguagens e práticas pe-

dagógicas 

• Análise da Prática Peda-

gógica em geografia 

• Biogeografia 

• Cartografia Temática-Con-

ceitos e Práticas na Geogra-

fia 

• História do Pensamento Geo-

gráfico 

• Fundamentos de Estatística 

• Geomorfologia 

• Fundamentos de Estatística 

 

• Elementos de Sociologia 

• Pedologia  

• Geografia Urbana 

• Ecologia Geral 

• Didática do Ensino de geo-

grafia 

• Políticas educacionais no 

Brasil 

• Geografia Econômica 

• Psicologia da Educação 

• Gestão e Cotidiano Escolar 

• Formação de Professores e sa-

beres docentes 

• Hidrologia  

 

• Formação Territorial do Brasil 

• Projetos Integrados na Forma-

ção de Professores 

• Educação e Diversidade 

• Teoria e método em geografia 
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Em 2021, foram ofertadas 16 disciplinas e em 2021/2 o total de 20 componentes.  Entre 

as disciplinas, pode-se observar que houve apenas um componente que se manteve modificado 

para o contexto do ERE - Cartografia Temática-Conceitos e Práticas na Geografia - diferente 

do ocorrido em 2020, como, por exemplo, a disciplinas Geopolítica da pandemia e Ecologia 

Básica (Emergencial COVID). Todos os componentes ofertado no ano letivo de 2021 estavam 

previstos como disciplina obrigatória no PPC do curso e adaptados ao ERE. A partir do Plano 

de curso a alteração foi indicada para o formato síncrona e assíncrona, assim como o processo 

avaliativo. 

No total de 36 disciplinas ofertadas em 2021, no curso de Licenciatura em Geografia da 

UFSJ, encontram-se 8 (22,22%) relacionadas às de prática de ensino e pedagógicas que são: 

Cartografia Escolar; Educação e Diversidade; Didática do Ensino de Geografia; Análise da 

Prática Pedagógica em Geografia; Gestão e Cotidiano Escolar; Linguagens e Práticas 

Pedagógicas do Ensino de Geografia; Projetos Integrados em Formação de Professores e 

Estágio Supervisionado I. Essas unidades levam a pensar nos possíveis desafios encontrados 

pelos docentes enquanto ministravam seus conteúdos e nos possível efeito sobre o trabalho do 

profissional professor. 

A experiência do ensino remoto foi desafiante e a saída para a continuidade do trabalho 

docente, foram disciplinas, conteúdos e práticas ressignificadas, adaptadas ao ensino remoto, 

assim como os espaços de discussões. Barros afirma que: 

Foi necessário (re)inventar as práticas pedagógicas para se adequar ao ensino remoto. 

Os professores precisaram lidar com ambientes até então desconhecidos, necessitando 

de ajuda para desenvolver suas habilidades por meios digitais. Isso levou a uma de-

manda de habilidades e competências exigidas do professor para a reformulação do 

plano pedagógico e o uso de ferramentas tecnológicas para prosseguir no processo de 

ensino e aprendizagem (Barros, 2021, s/p). 

 

Por mais que houvesse uma forma de “controle” de como o professor deveria atuar, o 

mesmo conseguiu se reinventar nesse modelo de ensino, evidenciando o saber profissional do-

cente, saberes relacionados a currículos, normas da educação, saberes disciplinares, programas 

educacionais e problemas encontrados durante a carreira profissional. Ainda que se tenham 

muitas ausências, a formação nesse momento provoca o exercício da autonomia, da disciplina 

de trabalho e do enfrentamento das dificuldades e obstáculos enfrentados pelas pessoas que 

aceitaram continuar e a enfrentar tal período de formação, com todas as perdas e ganhos possí-

veis. 

Callai (2010) diz que os currículos possuem características marcantes do lugar, apesar 

das regras e orientações gerais, pois, as características singulares dos lugares alteram o que é 
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ensinado em diferentes realidades geográficas, por meio dos planos de ensino, uma vez que em 

nosso país a diversidade cultural é muito forte nas diferentes regiões. No caso do ERE, essas 

alterações são segundo as possibilidades observadas dos lugares onde os sujeitos (docentes e 

discentes) se encontram, em Minas Gerais ou Pará, somadas à realidade imposta pela pandemia 

de Covid-19, conforme se observa no tópico seguinte. 

 

3.2 A análise de resoluções e planos de ensino em 2020/2021 da UFOPA 

 

Na UFOPA houve a criação do Período Letivo Especial (PLE) para discentes 

concluintes (alunos com pelo menos 80% de carga horária de seu curso cumprida) por meio da 

Resolução 325, de 10 de julho de 2020, a qual dispõe sobre a oferta de componentes 

curriculares nos cursos de graduação, durante a emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus (Covid-19) por meio do  ERE. 

As turmas da PLE foram criadas pela coordenação acadêmica, as aulas tiveram início 

em 17 de agosto de 2020 à 03 de outubro de 2020. De acordo com a Resolução, os discentes 

poderiam cursar no PLE no máximo 180 horas em componentes curriculares do tipo disciplina, 

módulo ou bloco, de sua estrutura curricular e equivalentes, incluindo as tutorias. 

A Resolução n.º 334, de 25 de novembro de 2020 normatizou o retorno do ano letivo de 

2020, no formato remoto (preferencialmente) e/ou semipresencial. De acordo com esse 

documento, o planejamento do conteúdo, carga horária, metodologia de avaliação e validação 

de rendimento acadêmico deverão estar previstos nos Planos de Ensino específicos para cada 

formato de ensino. A oferta de componentes curriculares e sua execução seguiram critérios de 

prioridades nos semestres 2020/1 e 2020/2 como mostra o quadro 4. 

 

Quadro 4: lista de prioridades e critérios de oferta de UCs – Geografia / UFOPA 
 

2020/1 

Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 

Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, Atividades Componentes Componentes teórico- 

Complementares –   AC   e   turmas   de   tutorias teóricos já ofertados práticos já ofertados (aulas 

cadastradas no Sistema Integrado de Gestão de e novas tutorias – Semi presenciais), desde que 

Atividades Acadêmicas – SIGAA. Também estão Aulas resguardadas as normas de 

autorizadas as matrículas em Estágio exclusivamente biossegurança previstas no 

Supervisionado para os discentes que cursaram a remotas. Plano de Biossegurança da 

atividade no período anterior a 30/03/2020 (data de  UFOPA. 

suspensão do Calendário Acadêmico) bem como a   

oferta deste componente desde que sua execução   

possa se dar de modo exclusivamente remoto, com a   

autorização do Núcleo Docente Estruturante – NDE   
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do curso e Núcleo de Estagio (quando couber).   

   

2020/2 

Prioridade 4 Prioridade 5 Prioridade 6 

TCC, Atividades Complementares, Estágio Componentes Componentes teórico- 

Supervisionado e ofertas na modalidade de turmas teóricos; práticos, desde que 

de tutorias;  resguardadas as normas 
  de biossegurança previstas 

no Plano de Biossegurança da 

UFOPA. 

 

Elaboração própria (2023). 

 

As prioridades foram definidas em liberação do CONSEPE, realizado em reunião ex-

traordinária em 13 de novembro de 2020 (Decisão n.º 21/2020), que aprovou a retomada do 

Semestre Letivo 2020.1 da graduação. Desse modo, foi autorizada a reabertura de matrículas 

por grupos de prioridades. O grupo de Prioridade 1 são os alunos com pendências para formar 

precisando dos componentes Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, e Atividades Comple-

mentares. Para esses, as matrículas iniciaram no dia 16 de novembro de 2020. Os outros grupos 

seguiram o calendário planejado para retomada do ano letivo de 2020, com início das matrículas 

e aulas em 2021. 

Desse modo, coube ao NDE (Núcleo Docente Estruturante)6 analisar e excluir a possi-

bilidade de oferta dos componentes curriculares com práticas laboratoriais e/ou de campo, as 

quais, as práticas não permitam a substituição da forma presencial pela remota. A resolução 

suspendeu todas as atividades de ensino de graduação fora da UFOPA no semestre de 2020/1, 

permitindo o uso de laboratórios, desde que esteja no plano de disciplina a atividade, respei-

tando um limite máximo de 25% da ocupação, em ambiente adequado, conforme as medidas 

de segurança previstas no Plano de Biossegurança da UFOPA. 

Quanto aos componentes de prática, a Resolução n.º 334, de 25 de novembro de 2020, 

estipulou que fossem ministrados de modo teórico por meio do ERE, para completarem seu 

Plano Individual de Trabalho – PIT, caso necessário. Assim, as coordenações dos cursos fica-

ram responsáveis por receber os planos de ensino dos docentes para serem analisados pelo NDE 

do curso, os quais deveriam conter alguns critérios apresentados a seguir na figura 19. 

 

6 Núcleo responsável por Tratar do PPC, equivalência, carga horária complementar de alunos. Está previsto em 

Legislação Federal. 
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Figura 19: Características dos planos de ensino da UFOPA 
 

Elaboração Própria (2023). 

 

Os critérios avaliativos deveriam estar previstos nos planos de ensino, não sendo obri-

gatória a frequência on-line do aluno no ano letivo de 2020, o formato das aulas (remoto ou 

semipresencial), as plataformas previstas para AVA. Na UFOPA, de acordo com os planos de 

ensino dos docentes, o ambiente virtual de postagem de materiais, atividades e comunicados 

foi o SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas) da instituição, além de 

outras plataformas digitais.  

As disciplinas ofertadas no curso de geografia no ano letivo de 2020 e parte do ano 

letivo 2021 ocorreram no modo ERE, salvo no caso do componente curricular estágio supervi-

sionado, que ocorreu no modo híbrido. Diante disso, para o semestre 2020/1 foram ofertadas 

17 disciplinas obrigatórias e uma disciplina optativa. A figura 20 mostra as UCs oferecidas em 

2020/1. 

 

Figura 20: Disciplinas ofertadas em 2020/1 - Geografia / UFOPA 

 

 

 

 

 

 

 

- Componente a ser ofertado, especificando se é obrigatório (tutoria ou reoferta), optativo, remoto ou 
semipresencial. 

- Quantidades de vagas na turma.

- Nome(s) do(s) docente(s) responsáveis pela disciplina 

- Cronograma de execução do componente

- Conteúdo

- Metododologia para a realização das atividades e medidas de biossegurança adotadas 

- Validação do rendimento acadêmico e da assiduidade dos discentes, resguardadas as condições de não 
presencialidade

- Detalhamento dos recursos didáticos virtuais a serem utilizados, incluindo as plataformas digitais de 
aprendizagem

- Referências
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Elaboração Própria (2023). 

 

No ano de 2020/2 foram ofertadas 19 disciplinas, com duas UCs optativas, como mostra 

a figura 21. 

Figura 21: Disciplinas ofertadas em 2020/2 – Geografia / UFOPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração Própria (2023). 

 

Diante do exposto, podemos inferir que devido à realidade provocada pelo  fenômeno 

Covid-19, em escala mundial, a UFOPA regulamentou o retorno das aulas do ano letivo de 

2020, no formato remoto, para o ano de 2021. De acordo com os documentos disponibilizados no 

• Geografia da Amazônia 

• Biogeografia 

• Língua Brasileira de Sinais 

• Geografia do Pará 

• TCC I 

• Metodologia do Ensino de 

geografia 

• Geografia Cultural 

• Geografia Urbana 

• Climatologia 

 

• Geografia Regional 

• Geografia Econômica 

• Educação ambiental 

• Geografia Física 

 

• Fundamentos de geologia 

• Histórico do Pensamento ge-

ográfico 

• Geografia Humana 

• Geografia das Lutas Sociais 

(optativas) 

 

• Estágio docente II 

• Geografia da Indústria (opta-

tiva) 

• TCC-II 

• Geografia do Pará 

•Geografia Humana 

• Estágio Docente em Geografia 

I 

• Pesquisa em Geografia 

• Educação Especial: Sujeitos e 

Culturas (Optativa) 

• Cartografia I  

 

• Geografia do Brasil II 

• Hidrografia 

• Geografia Política 

• Fundamentos de Pedologia 

• Fundamentos Históricos e 

filosóficos da Educação  

 

• Geomorfologia 

• Geografia do Brasil I 

• Educação e Relações Étnico-Ra-

ciais 

• História do Pensamento Geográ-

fico 

• Política e Legislação Educacio-

nal 
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site da instituição, ainda em 2020, criaram-se possibilidades emergenciais que atendessem os 

alunos que estavam quase com o curso integralizado, de forma remota, respaldados pela 

Resolução n.º 325, de 10 de julho de 2020. Se não houvesse a PLE (Período Letivo Especial) 

esses alunos teriam que esperar mais tempo para se formar. Sobre o caráter emergencial, 

Castrogiovanni e Vallerius (2022) destacam que, 

 

reitera-se, ao mesmo tempo, que o Ensino Remoto, em seu caráter emergencial, segura-

mente não deu conta de todas as dimensões necessárias para uma formação plena dos 

seus sujeitos, mas também é fundamental reconhecer que a sua existência ameni-

zou as lacunas provocadas por um evento desta magnitude no âmbito da formação 

dos sujeitos – e em especial, dos futuros professores (Castrogiovanni e Vallerius, 

2022, p. 139, grifo nosso). 

 

Foram dois anos de isolamento e distanciamento social, o mundo todo estava esperando 

uma vacina, para que pudéssemos voltar aos espaços de diálogos e vivências sociais, ainda que 

de modo remoto. Para isso, os alunos da UFOPA tiveram que esperar a universidade organizar 

o calendário acadêmico e disponibilizar as unidades curriculares e a retomada das atividades 

seguindo todos os protocolos de segurança. 

Na UFOPA, nos anos letivos de 2020 e 2021, não foi constatado alteração dos nomes 

dos componentes curriculares previstos no PPC como ocorreu com algumas unidades 

curriculares no curso de Geografia da UFSJ, ou a criação de novas UCs com temas da Geografia 

relacionado à pandemia, para ser trabalhado nos semestres. Os componentes obrigatórios 

continuaram a ser ofertados como descrito no PPC do Curso de Licenciatura em Geografia da 

UFSJ. As figuras 22 e 23, a seguir, apresentam as disciplinas ofertadas em 2021/1 e  2021/2. 
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Figura 22: Disciplinas ofertadas em 2021/1 – Geografia / UFOPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração Própria (2023). 

 

 

Figura 23: Disciplinas ofertadas em 2021/2 - Geografia / UFOPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração Própria (2023). 

• Trabalho de campo integrado 

II 

• TCC I 

• Climatologia 

• Políticas de organização do es-

paço agrário brasileiro 

• Psicologia da Educação e da 

Aprendizagem 

• Geografia Física 

• Climatologia 

• Estágio Docente em geo-

grafia II 

• Estágio Docente em geo-

grafia III 

• Didática da Geografia 

• Geografia Econômica 

• História do pensamento 

Geográfico 

 

• Geografia Urbana 

• Cartografia Escolar 

• Metodologia do Ensino de 

Geografia 

• Geografia Regional 

• Educação Ambiental 

• Fundamentos de Geologia 

• Fundamentos Históricos e 

Filosóficos da Educação 

• Geografia Cultural 

• Geografia Agrária 

• Geografia da Amazônia 

• Formação de professores 

de Geografia 

• Geografia da População 

• Geografia Humana 

 

• Estágio Docente em Geografia III 

• Biogeografia 

• Geografia do Pará 

• TCC II 

• Geografia da População 

• Formação de Professores de Geo-

grafia -Optativa 

• Trabalho de Campo Inte-

grado I 

• Hidrografia 

• Metodologia da Pesquisa 

em Geografia 

• Política e Legislação Edu-

cacional 

 

• Geografia Agrária 

• Estágio Docente em Geografia I 

• Geografia Política 

• Geomorfologia 

• Geomorfologia 

• Educação Ambiental 

• Geografia do Brasil I 

• Didática da Geografia 

• Metodologia do Ensino de 

Geografia 

• Geografia das Lutas Sociais 

(optativas) 

• Geografia Regional 
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As disciplinas ofertadas no ano letivo de 2021, no curso de licenciatura de Geografia, 

ocorreram no modo semipresencial. Foram ofertadas o total de 25 disciplinas no ano letivo de 

2021/1 e 21 disciplinas em 2021/2 na UFOPA, sendo duas optativas. 

Esse ano letivo foi regulamentado pela Resolução CONSEPE n.º 363, De 20 de 

Setembro de 2021. A norma traz apontamentos para o retorno das atividades presenciais nos 

campi, de acordo com a situação sanitária que se encontre nas suas localidades apontadas pelos 

órgãos de saúde, resguardadas as normas de biossegurança previstas no Plano de Biossegurança 

da UFOPA, autorizados pelo NDE do curso e o cartão de vacinação dos indivíduos. Mas, 

continuou a possibilidade de oferta em modo remoto e/ou                             semipresencial. 

Houve alterações dos critérios dos planos de ensinos como mostra a figura (24) a seguir. 

A respeito de atividades presenciais, pois, quando fosse possível tais atividades, precisaria está 

prevista a carga-horária para elas, assim como também a previsão para atividades não 

presenciais da unidade curricular. 

 

Figura 24: Critérios para os planos de ensino - Geografia / UFOPA 
 

 

 

Fonte: UFOPA (2020) 

Elaboração Própria (2023). 

 

- Nome do componente e código; Formato do componente (remoto e/ou semipresencial); 
Nome(s) do(s) docente(s) responsável(eis) pelo componente;  Quantidade de alunos na turma;

- Local (virtual ou espaço físico);
- Cronograma de execução do componente, contendo a carga horária que será 

ofertada em forma de atividades de ensino remoto e/ou presencial, bem como, o cronograma 

com os dias da semana e as turmas que terão os momentos presenciais, se e quando houver;

- Conteúdo com a carga horária trabalhada, se na forma remota e/ou presencial; 

- Metodologia empregada nas atividades remota e/ou presencial;

- Procedimentos de avaliação da aprendizagem, prevendo avaliações remotas;

- Validação do rendimento acadêmico e da assiduidade dos discentes, resguardadas as 
condições de não-presencialidade (quando houver); 

- detalhamento dos recursos didáticos virtuais a serem utilizados, incluindo as plataformas 
digitais de aprendizagem;

- Referências
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A oferta de componentes curriculares continuou seguindo o critério de prioridades. O 

quadro 5 a seguir mostra os critérios adotados. 

 

Quadro 5: Grupo de Prioridades UFOPA 
 

2021/1 

Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 

Componentes 

curriculares, Trabalho de 

Conclusão de Curso – 

TCC. 

Atividades 

Complementares – AC e 

Estágios Supervisionados, 

desde que executados de 

modo exclusivamente 

remoto 

Componentes teórico-práticos, TCC, 

AC e Estágios Supervisionados 

poderão ser ofertados de modo 

semipresencial, desde que resguardadas 

as normas de biossegurança previstas 

no Plano de Biossegurança da UFOPA 

e autorizados pelo NDE do curso. A 

oferta de Estágio também deverá passar 

pela análise e autorização do Núcleo de 

Estágio (quando couber); 

Componentes curriculares 

exclusivamente práticos 

(experimentais), desde que previstos 

no PPC do curso, aulas de campo e 

visitas técnicas de caráter 

extensionista, de modo 

exclusivamente presencial, desde que 

resguardadas as normas de 

biossegurança previstas no Plano de 

Biossegurança da UFOPA e 

autorizados pelo NDE do curso. 

   

2021/2 

Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 

Componentes 

curriculares, TCC, AC e 

Estágios Supervisionados,

 desde 

que executados de modo 

exclusivamente remoto; 

Componentes teórico-práticos, TCC, 

AC e Estágios Supervisionados 

poderão ser ofertados de modo 

semipresencial, desde que 

resguardadas as normas de 

biossegurança previstas no Plano de 

Biossegurança da UFOPA e autorizados 

pelo NDE do curso. A oferta de 

Estágio também deverá 

passar pela análise e autorização do 

Núcleo de Estágio (quando couber); 

Componentes curriculares 

exclusivamente  práticos 

(experimentais), desde que previstos 

no PPC do curso, aulas de campo e 

visitas técnicas de caráter 

extensionista, de  modo 

exclusivamente presencial, desde que 

resguardadas as normas de 

biossegurança previstas no Plano de 

Biossegurança da UFOPA e 

autorizados pelo NDE do curso. 

 

Elaboração Própria (2023). 

 

O quadro 5 expõe os três grupos de UCs que possuíam prioridades no primeiro e segundo 

período do ano letivo de 2021. O grupo de prioridade 1 são referentes a UC necessárias pra 

quem está finalizando o curso e precisam completar a carga horária para integralizar o curso. Os 

demais grupos são componentes necessários à formação, porém,   não como pendências para 

integralizar o curso. 

Nesse sentido, o quadro 5 expõe a questão de teoria e a prática, pesquisa, como por 

exemplo: TCC, estágio e trabalho de campo. Desse modo, nos casos das atividades 

semipresenciais, as unidades e subunidades acadêmicas deveriam organizar o revezamento, 

considerando o número de discentes por turma e de acordo com dias definidos para estas 
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atividades, a partir de agendamento do local, para que não houvesse  aglomeração nas salas de 

aulas, laboratórios e demais espaços da Universidade (UFOPA, 2021). Essas medidas embora 

importantes, dificultaram a questão da relação teoria e prática no âmbito das atividades de 

estágio supervisionado, dos laboratórios e das pesquisas em campo. Segundo Portela (2022), 

 

A formação de professores inclui, no caso da licenciatura em Geografia, a associação 

entre a pesquisa, a teoria, a prática e a reflexão sobre as experiências desenvolvidas 

durante a formação superior e certamente no estágio e/ou outro convívio com o futuro 

local de trabalho, a escola (Portela, 2022, p. 116). 

 

A citação reforça as atividades (pesquisa, ensino e extensão) previstas na formação 

docente, que ficaram prejudicadas em ambos os cursos de geografia analisados. No tópico a 

seguir veremos como se configuraram as aulas, organizadas pelos professores, no ERE por 

meio dos planos de ensino docentes nas duas instituições (UFOPA e UFSJ). 

 

3.3 Planos de ensino da UFOPA e UFSJ: Diferenças e pontos comuns  

 

Para análise dos planos de ensino dos docentes da UFSJ e UFOPA foi considerado a 

forma de avaliação, conteúdos ministrados nas UC referente às práticas como componente cur-

ricular e as técnicas utilizadas pelos docentes durante o ERE. Foram analisados 51 planos de 

ensino da UFSJ e 28 da UFOPA, a fim de conhecer o que foi possível realizar no curso de 

formação do professor de geografia nas duas universidades localizadas em regiões distintas no 

Brasil, diante de um fenômeno mundial que trouxe impactos nessas instituições, aos docentes 

e discentes. O quadro 6 a seguir mostra as UCs comuns e específicas de cada Universidade. 

 

Quadro 6: Unidades curriculares comuns e específicas da UFSJ e UFOPA 
UCs comuns aos cursos de 

Geografia da UFSJ e UFOPA 

UCs Específicas da UFSJ UCs Específicas da 

UFOPA 

Cartografia escolar; 

Cartografia; 

Geomorfologia; 

Geologia; 

Formação Territorial Do Brasil; 

Biogeografia; 

Geografia Agrária; 

Geografia Econômica; 

Geografia Urbana; 

Pedologia; 

Libras; 

Geografia Política e Geopolítica; 

Climatologia; 

Ecologia Geral; 

Hidrologia; 

Optativa: tópicos especiais 

Políticas educacionais do Brasil; 

Gestão e cotidiano escolar 

Educação e diversidade; 

Cartografia temática 

Optativa: tópicos especiais 

Ambientes naturais do Brasil; 

Leitura e produção de texto; 

Análise da prática pedagógica em geogra-

fia; 

Fundamentos de estatística; 

Didática do ensino de geografia; 

Optativa: tópicos especiais; 

Optativa: tópicos especiais; 

Optativa: tópicos especiais; 

TCC I, II, 

Trabalho de Campo Inte-

grado I 

Trabalho de campo inte-

grado II; 

Geografia do Pará; 

Geografia Cultural; 

Geografia da Amazônia; 

Geografia da Indústria 

Geografia da População 

Educação ambiental; 

Geografia Física; 

Fundamentos Históricos e 

Filosóficos da Educação; 

Cartografia I; 
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Estágio Supervisionado I, II, III; 

História do pensamento geográ-

fico; 

Psicologia da educação; 

 

Linguagens e práticas pedagógicas do en-

sino de geografia; 

Projetos integrados em formação de pro-

fessores; 

Teoria e método em geografia; 

Elementos de sociologia; 

Introdução ao pensamento e à ciência geo-

gráfica; 

Sensoriamento remoto e geoprocessa-

mento; 

Ecologia Geral; 

Teoria da região e Regionalização 

Estágio Supervisionado IV 

 

 

Cartografia II; 

Geografia Humana; 

Política e legislação educa-

cional; 

Geografia regional 

Didática da geografia; 

Educação e relações Ét-

nico-raciais; 

Práticas Integradoras de 

Extensão I; II; III; IV. 

Metodologia do Ensino de 

Geografia; 

Metodologia da Pesquisa 

em Geografia; 

 

Fonte: UFOPA/UFSJ (2023) 

Organização: Elaboração própria (2023) 

 

Essas informações foram retiradas do PPC dos cursos da Licenciatura de Geografia da 

UFSJ e UFOPA. Identificamos as disciplinas pertinentes aos cursos de Geografia como: Histó-

ria do pensamento geográfico, Cartografia, Estágio Supervisionado, entre outras. Das discipli-

nas específicas, destacamos: Análise da prática pedagógica em geografia, Fundamentos de es-

tatística, Sensoriamento remoto e Geoprocessamento, Elementos de sociologia. Pois, são UCs, 

relevantes para formação docente e se diferenciam das UC da UFOPA, além, dos componentes 

tópicos especiais, o qual os docentes criam UC que trabalham a realidade local.  

A UFOPA possui componentes com temas que trabalham a realidade local como: geo-

grafia do Pará, Geografia da Amazônia. Identificamos também, que existem componentes de 

Trabalhos de Campo, sendo que o trabalho de campo é muito relevante nos trabalhos de geo-

grafia, ou seja, é necessário nos cursos de formação de professores de Geografia como vimos 

nos tópicos anteriores, a relevância da prática docente, o contato com a realidade espacial e 

docente. Vale lembrar que as duas Universidades foram criadas para atender demandas da re-

gião em que estão localizadas. O quadro 7 mostra as UCS ofertadas por semestre conforme os 

PPCs da UFSJ e UFOPA. 

 

Quadro 7: Quantidade de UCs previstas nos PPCs da UFSJ e UFOPA 
 

SEMESTRE 

UFSJ UFOPA 

Quantidades de UCs Quantidades de UCs 

1º 23 UCs, incluindo estágio I, III 23 UCS + TCC 

2º 24 UCs incluindo estágio II, IV 23 UCs incluindo estágio e TCC II 

Fonte: UFOPA/UFSJ (2023) 

Organização: Elaboração própria (2023) 
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A previsão de oferta de UCs na UFSJ no primeiro semestre foi de 23 UCs incluindo 

Estágio I, III. No segundo semestre eram previstas a oferta de 24 UCs, incluindo estágio II e 

IV. Na UFOPA, a previsão foi de 24 UCS no primeiro semestre, sendo 23 UCs mais TCC, e 

para o segundo semestre, 23 UCs incluindo Estágio e TCC II. A partir desses dados, verifica-

se que durante o ERE, a diferença no número de UCs ofertadas não foi grande, se comparado 

com o previsto no PPC para o curso presencial, conforme detalhado em parágrafos anteriores. 

A fim de conhecer as diferenças e pontos comuns das IES no período de pandemia, 

analisamos as resoluções e Planos de ensino dos docentes. Desse modo, constatamos que a 

UFSJ e a UFOPA seguiram as orientações dos documentos oficiais, observando a realidade da 

comunidade acadêmica como exposto nos tópicos anteriores. Verificou-se nos planos de ensino 

que houve uma dinâmica na metodologia dos professores, quanto a utilização de diferentes 

softwares, apps, elaboração de Wiki, produção de podcasts, provas on-line, alguns dos elemen-

tos que foram instrumentos nesse período emergencial, aulas assíncronas e síncronas, uso de 

plataformas digitais e redes sociais, como mostra a tabela 2 

 
Tabela 2: Formato das aulas na UFOPA e UFSJ. 

 

 

Fonte: UFOPA/UFSJ (2022) 

Organização: Elaboração própria (2022) 

 

Observações do 
Plano de ensino 

UFOPA

A - Aulas sicronas e assícronas, aulas gravadas, produção de vídeo aula  

B - Aula prática em laboratório, visitas técnicas virtuais/ trabalhos de campo 

C - SIGAA, questionários on-line, plataforma classrom, googlemeet, whatapp, 
youtube.

D - Ano letivo 2020/1, 2020/2, 2021/1 - Modo remoto

2021.2 - Formato semipresencial

Observações do 
Plano de ensino 

UFSJ

A - Aulas sicronas e assícronas, aulas gravadas, vídeos chamadas, podcasts 
elaborados pelo docente; 

B - Não houve trabalho de campo, não houve atividade em laboratório

C - Portal didático- UFSJ, elaboração de Wiki, partipação em quiz, googlemeet, 
Jitsi, youtube, Zoom, whatapp, software: Minitab (versão acadêmica); 
TabWin(domínio público, atividades com o uso de App como Jamboard, 
Mentimeter 

D - Anos letivos 2020 e 2021 no modo ERE
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No geral, foi observado que ambas as intuições vivenciaram um período difícil e reor-

ganização de planejamentos e manipulação de ferramentas digitais. A categoria “A” da tabela 

2 descreve que aulas ocorreram de forma síncronas e assíncronas, nas IES, por meio de plata-

formas virtuais, pois até então, não era comum aulas em plataforma como google Meet e redes 

sociais.  

Percebemos na categoria “B” que foi possível na UFOPA a realização de aula prática 

em laboratório, visitas técnicas virtuais/ trabalhos de campo, dentro das normas do plano de 

Biossegurança. Na UFSJ, as aulas foram teóricas e técnicas com uso de softwares e não houve 

trabalho de campo e práticas em laboratórios.  

Outro diferencial, exposto na categoria “C” é que na UFOPA o ambiente virtual de 

aprendizagem (principal) foi o SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmi-

cas) da instituição, quanto o ambiente virtual de aprendizagem na UFSJ, foi o Portal didático, 

o qual possui plug-ins que geram provas virtuais e interação digital como chats e outras ferra-

mentas virtuais. Na UFOPA, o curso de licenciatura em Geografia ofertou UCs no modo remoto 

e semipresencial, a UFSJ ofertou seus componentes curriculares todos no formato remoto. 

Na UFSJ, observamos que houve estágio supervisionado, adaptado ao modo ERE. 

Desse modo, algumas das atividades realizadas pelos discentes foram produção de vídeos, ela-

boração de dossiê/portfólio sobre o conteúdo, as atividades e experiências vivenciadas no está-

gio supervisionado entre outras no formato online. No entanto, não houve trabalho direto no 

espaço escolar, como uma atividade em campo. Essa modalidade de estágio supervisionado 

ocorreu na UFSJ respaldada pelas Portarias MEC n.º 343, de 17 de março de 2020 e CNE/CP 

n.º 5/2020, assim como outras atividades previstas no currículo e na formação de professores 

de geografia, no formato virtual. 

Na UFOPA, o Estágio Supervisionado foi ofertado no segundo semestre (2020/2), de 

acordo com dados fornecidos pelo curso de Licenciatura em Geografia, o componente estágio 

supervisionado ocorreu no formato remoto e híbrido. Embora pudesse ocorrer o Estágio super-

visionado formato virtual, no estado do Pará as escolas da rede de ensino pública não possuíam 

estrutura suficiente para o sistema remoto, o que dificultou a realização nas escolas públicas, 

como de costume.  

O estágio supervisionado e trabalho de campo são dois instrumentos fundamentais na 

formação do professor de geografia, por promover atuação no espaço de trabalho e vivência 

com olhar pessoal e científico. Apesar disso, o trabalho de campo não pode ser ofertado na 

UFSJ, principalmente em 2020, devido o distanciamento e isolamento social.  
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Na UFOPA, observou-se nos planos de ensino dos docentes do curso de licenciatura em 

Geografia, a adaptação para o ensino remoto, como visitas técnicas virtuais a museus geológi-

cos e de mineralogia, houve aulas em laboratórios e trabalhos de campo devido ao documento 

que regulamentou o retorno nas aulas, na UFOPA, possibilitar dentro dos padrões de Biosse-

gurança da instituição, respaldado por pesquisas aos bancos de dados governamentais da região, 

tais adaptações. Desse modo, alguns trabalhos de campo foram garantidos na UFOPA, diferen-

temente do observado na UFSJ. 

O trabalho de campo é uma atividade muito comum na ciência geográfica, uma ferra-

menta muito utilizada durante o curso de formação de professor de Geografia e presente em 

diferentes componentes curriculares. Sendo muito relevante na formação de professor, pois 

contempla diferentes práticas pedagógicas, estimula a pesquisa a partir das realidades espaciais 

observadas e pensadas por meio dos conceitos e discussões sociais que se dão na relação homem 

e natureza no espaço geográfico (Coppeti, 2017; Goulart & Antunes, 2017). Azambuja (2012) 

diz que o método de observação da ciência faz a diferença e efetiva a maneira de olhar e inves-

tigar a realidade, pois “O olhar geográfico é um olhar da mente, do pensamento, um olhar me-

todológico, diferente daquele de turistas e viajantes ou de alguém que faz isso no seu cotidiano” 

(Azambuja, 2012, p. 183). 

Copetti (2017, p. 6) entende o trabalho de campo como uma metodologia importante a 

ser desenvolvida na formação docente por “relacionar o conhecimento da ciência geográfica e 

elementos a serem observados, in loco, em determinado espaço”, a fim de desenvolver o racio-

cínio espacial alinhando conceitos trabalhados em sala de aula e subsídios para atuação docente, 

o qual é aperfeiçoado ao longo da prática docente.  Nesse sentido, o trabalho de campo permite 

a compreensão do espaço vivido, tendo como bases os conceitos geográficos, além de possibi-

litar o entendimento dos fenômenos que ocorrem no espaço em diferentes escalas (históricos, 

sociais, físicos, entre outros).  

O trabalho de campo deve ser uma atividade de prática reflexiva sistematizada, com 

definição de método, roteiros, procedimentos metodológicos, tecnologias e ferramentas utiliza-

das durante o trabalho para coleta de dados e informações, caracterizando uma atividade cien-

tífica. Desse modo, é importante que esse momento seja de desenvolver a percepção da reali-

dade para além do que foi discutido em sala de aula, mas, a partir de articulação de escala de 

análise, espaço-temporais, levando em consideração a cultura e aspectos naturais (Alentejano 

& Rocha-Leão, 2006; Coltrinari, 1998).  
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Apesar dessa importância e contribuição na formação docente, o trabalho de campo foi 

uma atividade pouca realizada entre as disciplinas do curso de geografia da UFOPA e atividade 

ausente no curso de geografia da UFSJ, nos anos de 2020/2021.  

A questão da avaliação também foi considerada no levantamento junto aos Plano de 

ensino. Na tabela 3, apresentamos os tipos de avaliações escolhidas pelos docentes. Vale res-

saltar que, a partir da análise dos planos de ensino, observou-se que os docentes tiveram auto-

nomia para propor sua forma de avaliação, desde que respeitadas as orientações institucionais. 

Esse fato é relevante, pois o ERE foi a forma instruída pelo Estado para o retorno das aulas. O 

Espaço geográfico não é uniforme, as universidades públicas estão localizadas em diferentes 

regiões, por isso a importância da autonomia do professor para organizar o seu plano de ensino 

de acordo com as realidades espaciais vivenciadas.  

 

Tabela 3: Formas de avaliação no Ensino Remoto. 

 

Fonte: UFOPA/UFSJ, (2022) 

Organização: Elaboração própria (2022). 

 

Na UFOPA os planos descreveram as atividades avaliativas como exposto na categoria 

“B” da tabela 3. A categoria “A” contém a pontuação total dos cursos, que são 100 pontos. 

Esses, são distribuídos por atividades avaliativas, propostas nos planos de ensino docente des-

Observações do 
Plano de ensino 

da UFOPA

A - 100pts distribuídos na forma de atividades e exercícios assíncronos
disponibilizados no Portal Didático.

B - Trabalhos individuais e grupo, atividades e exercícios assíncronos
disponibilizados no Portal Didático, participação nos encontros síncronos,
resenhas, resumos, fichamentos, provas teóricas subjetivas, a serem realizadas
em formato virtual por formulário, seminários

C - Produção de video aula e material didático, resumos, seminários,
pesquisas e elaboração de dossiê/portfólio, participação em Fórum de Debate
no Portal Didático.

Observações do 
Planos de ensino 

da UFSJ

B - Elaboração de perguntas com respostas, fichamentos, resumos, resenhas e
respostas de questionários on-line, provas teóricas subjetivas, a serem
realizadas em formato virtual por formulário, produção de vídeo aulas,
mapas, trabalhos em grupo e individuais, participação nas discussões

C - Confecção do plano de aula; relatório de estágio, regência, trabalho de
campo presencial em escola indígena, quilombola, ribeirinha e/ou do campo;
criação de portfólio

A - Os 100 pts foram distribuídos em atividades descritas abaixo, de 

acordo com cada plano docente 
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critas nas categorias “B” e “C”. A categoria “B” corresponde às atividades avaliativas observa-

das nos planos de ensino das disciplinas de forma geral, exceto a de estágio, pois esse está 

representado na categoria “C”. 

Na UFSJ, muitos planos de ensino trouxeram como critério de avaliação: cem pontos 

distribuídos entre as atividades previstas, que deveriam ser encaminhados para o professor via 

Portal Didático. E, ainda, as atividades assíncronas seriam utilizadas como controle de frequên-

cia, de acordo com a Resolução CONEP n.º 007, de 03 de agosto de 2020.  

Na UFSJ, outros planos apresentaram as atividades avaliativas, como descrito na cate-

goria “B” da tabela 2, como: Trabalhos individuais e grupo, atividades e exercícios assíncronos 

disponibilizados no Portal Didático, participação nos encontros síncronos, resenhas, resumos, 

fichamentos, provas teóricas subjetivas, a serem realizadas em formato virtual por formulário 

e seminários. 

 A categoria “C” expõem algumas atividades do estágio docente, observados nos planos 

ensinos dos docentes, na UFSJ: Produção de vídeo aula e material didático, resumos, seminá-

rios, pesquisas e elaboração de dossiê/portfólio, relatório de estágio, participação em Fórum de 

Debate no Portal Didático. Na UFOPA estavam previstos: Confecção do plano de aula; relatório 

de estágio, regência, trabalho de campo presencial em escola indígena, quilombola, ribeirinha 

e/ou do campo, criação de portfólio.   

Conforme já discutido em seções anteriores, os estágios aconteceram de modo distintos 

nas duas universidades. A questão do estágio foi discutida também por Castrogiovanni e Val-

lerius (2022) ao refletirem sobre a sua efetivação em outras realidades. Segundo os autores, 

alunos que fizeram estágio durante a pandemia, por meio do ERE, tiveram a experiência atípica, 

a qual trouxe aprendizado que vai além da teoria, os quais sentiram as particularidades de mi-

nistrar encontros pedagógicos mediados por telas e redes, afins.  

Assim como os autores abordam o tema do estágio, percebemos que os espaços de diá-

logos dos estágios foram os fóruns, as plataformas virtuais, a troca de experiência durante o 

estágio nos ambientes acadêmicos, documentados por meio de dossiê/portfólio, relatório de 

estágios nas duas instituições.  

Os discentes tiveram contato com uma realidade diferente na educação. O estranha-

mento das câmeras fechadas e os questionamentos se os alunos estavam presentes no ambiente 

virtual de fato, a falta do diálogo com o olho a olho, as expressões faciais durante as aulas são 

elementos que faziam falta durante as aulas.  



 

99 
 

 

 

Diante do conteúdo exposto nos planos de ensino, percebemos que saberes pedagógicos 

e didáticos foram de alguma maneira considerados, segundo as realidades, possibilidades e re-

cursos disponíveis durante o ERE, em cada curso analisado. Ambas as instituições tiveram suas 

formas de organizar os conteúdos e de avaliar os discentes. Os docentes e discentes tiveram que 

desenvolver habilidades utilizando os recursos tecnológicos no cenário de formação de profes-

sores, em tempo de pandemia. Essa experiência compõe, portanto, saberes outros na formação 

desses graduandos. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa foi desenvolvida em um tempo com muitos cortes de verbas para as univer-

sidades federais e frequentes ataques contra a ciência, o que faz da produção dessa dissertação 

uma forma de resistência. Além desses aspectos, as pessoas de modo geral, no mundo e no 

Brasil, foram surpreendidas por um vírus que modificou comportamentos sociais, provocando 

medo, insegurança, alterações no modo de vida e no cotidiano, entre outros aspectos. 

No Brasil, a pandemia da Covid-19 expôs muitas fragilidades na educação pública, 

como as desigualdades sociais e planejamentos para a educação que atenda a realidade educa-

cional do país. Todas as comunidades acadêmicas foram tomadas, por incertezas quanto ao 

calendário acadêmico de 2020, se seria cancelado ou suspenso até haver uma vacina de combate 

ao vírus. Nesse cenário, o Governo Federal orientou as universidades Federais por meio de 

Portarias, Resoluções e Decretos. O Parecer n.º 5/2020, elaborado pelo CNE, e aprovado em 

abril, foi o parecer que respaldou o ERE nos diferentes níveis de ensino no Brasil, a fim de 

orientar a retomada do ano letivo de 2020. Essa decisão foi importante para as universidades 

exercerem sua autonomia pedagógica, para se organizarem, e os docentes planejarem seus pla-

nos de ensino respaldados por normas do governo. 

As universidades pesquisadas são instituições que possuem muita relevância social nas 

cidades onde estão localizadas. Em diferentes regiões do Brasil, com suas diferenças e seme-

lhanças, as quais se dão respectivamente por singularidades dos lugares e por sua autonomia 

como instituição pública federal. Essas universidades puderam se organizar de acordo com que 

foi possível naquele momento.  

As duas universidades criaram comissões a fim de planejar o que seria possível fazer 

para executar o ano letivo de 2020, respaldados por documentos governamentais e realidade 

local de suas respectivas regiões. As universidades se organizaram de forma diferente, a UFSJ 
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consultou a comunidade acadêmica por meio de um formulário on-line para retomada do ano 

letivo de 2020, isso foi relevante pois permitiu conhecer a realidade do seu público para o re-

torno das aulas. Assim, também, constatar que seria necessária a capacitação dos profissionais 

e auxílio financeiro e estrutural para atender os alunos que não tivessem internet em casa e 

disponibilizar dispositivos ao discentes contemplados no auxílio para assistir as aulas. Além 

disso, as respostas dos questionários, e diretrizes, foram algumas das bases da criação da reso-

lução que trouxe instruções para o ERE na UFSJ. 

A capacitação e auxílios provenientes das Políticas de assistência estudantis para os alu-

nos, ocorreu também na UFOPA e contou com 3 eixos metodológicos básicos, a saber: Medidas 

de Biossegurança, Medidas Acadêmicas e Medidas de Formação. As diretrizes e orientações 

do Plano de Biossegurança foram organizadas por etapas de acordo com a disponibilidade de 

recursos hospitalares das microrregiões de saúde do Baixo Amazonas e Tapajós que correspon-

dem a área de localização da UFOPA. Isso foi relevante para pensar a estrutura física, se seria 

possível trabalhos de campos, atividades práticas em laboratório e assim como Estágios Super-

visionados.  

As normatizações governamentais e institucionais permitiram aos colegiados dos cursos 

decidirem ofertar unidades curriculares obrigatórias como estágio e criar novas disciplinas para 

serem ofertadas. Dessa maneira, na UFSJ foram encontradas disciplinas que discutiram temas 

voltados para a pandemia (títulos de UC com especificação sobre a pandemia), como tópico 

especial, e outras adaptadas ao ERE. Na UFOPA, não foram encontradas, nas disciplinas ofer-

tadas, disciplinas criadas especificamente para o ERE com títulos e temas voltados especifica-

mente para pandemia. 

Em ambas as universidades, o currículo do curso de Licenciatura em Geografia é con-

cebido para cursos presenciais, sendo que as UCs previstas foram ajustadas para formato ensino 

remoto. Foi verificado que nas duas universidades que quase todas as disciplinas, previstas pelo 

PPCs dos cursos, foram ministradas em quase todas no ERE. Dessa forma, as disciplinas e os 

conteúdos foram ministrados em condições e formato discutidos em parágrafos anteriores. Um 

dos momentos/experiências e reflexões teoria-prática importantes na formação docente é o Es-

tágio Supervisionado, que se deu de forma diferente na UFSJ e UFOPA.  

Na UFSJ, o Estágio Supervisionado foi ofertado para os graduandos que puderam rea-

lizá-lo em escolas públicas estaduais. Isso foi possível devido ao fato das aulas no ensino básico 

da rede pública voltarem por meio do Ensino Remoto. A UFOPA, por sua vez, só foi possível 

executar estágio supervisionado em maio de 2021, liberado no formado remoto/híbrido apenas 
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nas escolas particulares, pelo fato das escolas da rede pública não terem estrutura tecnológica 

suficiente para o ERE, o que dificultou o retorno das aulas sejam no formato remoto, híbrido 

ou presencial nas escolas públicas. 

Nesse cenário, verificou-se que a interação coletiva ficou prejudicada por ser on-line, 

os professores-alunos, alunos-alunos como acontece no presencial não ocorreu como almejado. 

Desse modo, o Estágio Supervisionado realizada por graduandos da UFOPA foi restringido à 

atividade de observação. 

No âmbito da formação docente em geografia, é possível dizer que a experiência acadê-

mica e escolar vivida durante a pandemia constitui parte dessa formação, ainda que atípica 

quanto ao previsto pelo currículo presencial. Conforme Gauthier et al. (1998), o saber experi-

encial é adquirido por meio de suas próprias experiências, momento particular, onde experiên-

cia e o hábito estão intimamente relacionados. Portanto, a dinâmica, o formato, os desafios e os 

aprendizados com o ERE constituem conhecimentos e saberes da formação docente desses fu-

turos professores de geografia, que estavam saindo ou que estavam entrando na universidade 

em 2020. 

Acredito que este tempo evidenciou, ainda mais, que a formação docente não se faz 

apenas por meio da técnica, mas, por conjuntos de saberes (individual e coletivo) mais o desen-

volvimento de conhecimentos específicos, pedagógicos, didáticos, curriculares, além habilida-

des técnicas e cognitivas. No período do ERE, possivelmente outros conhecimentos foram pro-

vocados e desenvolvidos segundo as realidades diversas constatadas com a pesquisa.  

Apesar disso, acredito que o ERE mostrou que o virtual não substitui o contato e conhe-

cimento obtido com o “lugar da realidade”, seja esse conhecimento individual e coletivos que 

se dá por meio das trocas de ideias e percepção dos fluxos e fixos vivenciados no espaço geo-

gráfico, por meio do trabalho de campo comuns na formação em Geografia. Nos cursos de 

Geografia, se espera uma formação que ensine, aprende e permita o aluno a olhar e a pensar por 

meio da sua ciência de atuação. Um dos elementos importantes na formação de professor de 

Geografia é o contato com espaço geográfico que ocorre principalmente durante os trabalhos 

de campo, como atividade empírica e reflexiva no/do espaço geográfico, o qual permite a leitura 

e análise do espaço, por meio da paisagem e dos territórios observados.  

A Geografia é relevante para compreensão dos espaços geográficos e seus respectivos 

fenômenos físico-naturais e sociais, possui linguagens e conceitos que permitem a compreensão 

social em sua totalidade. Em tempo de pandemia, os espaços de convívio e troca na relação 

professor e aluno mudaram, o contato visual se deu por uma tela reluzente de um dispositivo 
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eletrônico ou câmeras fechadas, demarcando outro espaço de ensino-aprendizagem, agora vir-

tual.  

A pesquisa evidenciou também a relevância da autonomia das universidades na elabo-

ração de seus calendários acadêmicos, e dos docentes para a elaboração dos novos planos de 

ensino, dos cursos de Licenciatura em Geografia da UFSJ e UFOPA, a fim de atender o que 

seria possível fazer dentro de um cenário de pandemia, em suas regiões. 

Apesar do ERE ser a solução encontrada para a continuidade do ano letivo de 2020, o 

saber da experiência de interação docente com o aluno, do contato olho a olho, expressões, e 

reações dos discentes ao conteúdo e debate na sala de aula, foi reduzido e alguns momentos 

impossíveis devido à internet instável, que implicou no fechamento das câmaras em muitas 

aulas assistidas pela própria pesquisadora, durante o Ensino Remoto Emergencial na Pós-Gra-

duação. Ou seja, uma experiência vivenciada por mim durante as aulas no mestrado por meio 

do ERE. 

A pesquisa contribui para compreender como foi constituído o ERE, como foi orientado 

pelo Governo Federal e como duas universidades (UFOPA e UFSJ) localizadas no interior de 

seus estados e respectivas regiões puderam implementar o ensino remoto. Sendo que, dentro de 

seus estados existem outras universidades que podem ter semelhanças e diferenças na organi-

zação para retomada do calendário seletivo de 2020.   

Diante desse fato, outras duas questões vêm à mente: i) Em que medida as alterações e 

modificações efetivadas na UFOPA e na UFSJ, ocorreram em outras universidades federais? 

ii) Qual o quantitativo do público discente no Brasil, em formação na Licenciatura em Geogra-

fia, viveu a experiência de uma formação hibrida (dois anos presenciais e dois anos remoto) 

considerando o que isso implicou nos diversos saberes e conhecimentos presentes na formação 

docente?  

Essas indagações poderão subsidiar pesquisas futuras, que abordem um universo de aná-

lise mais amplo e que aprofunde na questão da formação docente, considerando a realidade 

diversa e plural brasileira no tempo da pandemia.  
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